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editorial

Estamos diante de uma conjuntura de crise política, fiscal e econômica que atinge forte-
mente o financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Em decorrência da crise fiscal 

que afeta a União, os estados e os municípios também padecem com as inúmeras dificuldades 
impostas pela crise do setor saúde – no SUS e na saúde suplementar.

Diante desse cenário, é consenso entre os gestores estaduais do SUS que deve-se colocar 
em prática, imediatamente, uma agenda de fortalecimento do SUS que deve incluir finan-
ciamento sustentável referenciado por uma revisão do pacto federativo, acompanhados do 
compromisso com uma agenda de melhoria da gestão do SUS. A 15ª Conferência Nacional de 
Saúde é uma das oportunidade para enfrentarmos a crise e definirmos os rumos que a socieda-
de brasileira almeja para fazer valer sua temática em 2015: “Saúde Pública de qualidade para 
cuidar bem das pessoas: direito do povo brasileiro”.

Nesse contexto, trazemos na matéria de capa as ameaças e as oportunidades que a crise 
apresenta para o SUS; como evitar o colapso do sistema de saúde brasileiro; e de que maneira 
a população é atingida, além da real ameaça à sua maior conquista que é o próprio Sistema 
Único de Saúde. Inevitável abordamos o subfinanciamento do SUS, que se tornou ainda maior 
diante do corte orçamentário sofrido pelo Ministério da Saúde.

E já que falamos de crise, de ameaças e de oportunidades, apresentamos a Agenda de Prio-
ridades para a Saúde do Brasil, definida a partir o Seminário do CONASS para Construção de 
Consensos, realizado em julho deste ano.

Ainda na temática de discussão das dificuldades, dos desafios e do futuro do SUS, traze-
mos os artigos da jornalista Cláudia Collucci, que faz a reflexão “SUS: o futuro que não chega”, 
e dos especialistas Carlos Ocké e Francisco Funcia, que tratam do “O esgotamento do modelo 
de financiamento do SUS”.

Na sessão Saúde em Foco, como não poderia deixar de ser, tratamos do aumento de casos 
de microcefalia que colocam em alerta a saúde pública brasileira.

Desejamos a todos uma excelente leitura.  
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consensus entrevista 

No dia 6 de outubro, o Ministério da Saúde ganhou novo dirigente. 
Assumia a pasta o então deputado federal (PMDB/PI) Marcelo Cas-

tro com o desafio de comandar uma das principais pastas da Esplanada 
dos Ministérios.

Formado em Medicina pela Universidade Federal do Piauí (UFPI) e 
doutor em Psiquiatria pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Castro comprometeu-se, já em seu discurso de posse, a dar continuidade 
ao trabalho de todos aqueles que não mediram esforços para tornar o Sis-
tema Único de Saúde (SUS) uma realidade para a população brasileira. 

Também afirmou que sua gestão será transparente e democrática com 
a participação de estados e municípios, a fim de agregar as experiências 
positivas e, assim, melhorar o nível de saúde da população brasileira.

Aberto ao diálogo conforme ele mesmo declarou, concedeu uma en-
trevista exclusiva à Revista Consensus. Nela, Marcelo Castro fala sobre 
como o momento econômico que o país atravessa afeta o SUS e também 
sobre os desafios e as prioridades da sua gestão.

Confira, nas próximas páginas, a opinião do ministro da Saúde a res-
peito de temas como financiamento, judicialização, recursos humanos do 
SUS, gestão tripartite, controle social, entre outros, e saiba quais são os 
planos do gestor para melhorar o nível de saúde da população brasileira.

ENTREVISTA

Marcelo Castro
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Consensus Ministro, tendo em vista o mo-
mento econômico que o país atravessa, 
quais serão, em sua opinião, os maiores de-
safios da sua gestão à frente do Ministério 
da Saúde?
Marcelo Castro – Os desafios são diversos, 
mas, certamente, o financiamento da saúde é 
o principal deles. Precisamos discutir o orça-
mento, a modernização da máquina adminis-
trativa, fortalecer e aperfeiçoar as relações in-
terfederativas e enfrentar a judicialização que 
tanto desorganiza nosso sistema de saúde. To-
das essas respostas devem ser construídas de 
forma conjunta: governo e sociedade repre-
sentada nos conselhos de saúde. É um esforço 
contínuo, permanente, que visa à garantia da 
efetividade do direito à saúde, nossa meta. 
O aprimoramento do funcionamento do SUS 
e sua defesa são prioridades para o governo fe-
deral. Garantir atendimento qualitativo e no 
tempo adequado às necessidades das pessoas 
é meta prioritária da minha gestão. Temos de 
buscar quantidade e qualidade; o humanismo 
nas relações entre o serviço e as pessoas deve 
ser objeto prioritário, porque a dignidade é 
bem maior e princípio da nossa República. 
Nesse aspecto, o Programa Mais Médicos con-
tinua estratégico, porque fortalece a atenção 
básica essencial para o SUS, principal porta 
de entrada do sistema. Também estamos tra-
balhando para implementar oportunamente 
o Mais Especialidades, com o objetivo de dar 
efetividade à continuidade do itinerário te-
rapêutico de acordo com as necessidades de 
saúde das pessoas que adentram o SUS, em 
tempo oportuno. É preciso avançar no apri-
moramento do SUS, que ainda tem muitos 
gargalos a ser superados. Para fazer saúde, é 
preciso convidar todos os participantes – pro-
fissionais de saúde, técnicos, especialistas, 
servidores, usuários, gestores – para estar co-
nosco na construção permanente dessa polí-
tica pública de elevação da vida.

Consensus O SUS vive um momento crítico 
em relação ao seu financiamento. Com a si-
tuação econômica atual, o orçamento do Mi-
nistério da Saúde, já aquém do necessário, 
sofreu cortes consideráveis que ameaçam 
ainda mais a sustentabilidade do sistema. 
Tendo em vista a sua experiência na articu-
lação política dentro do Congresso Nacio-
nal, como o senhor pretende atuar na busca 
por mais financiamento para a Saúde?
Marcelo Castro – É preciso superar o subfi-
nanciamento da saúde. Este é um caminho 
difícil em razão da crise econômica conjun-
tural por que passa o país, mas isso não pode 
ser motivo para se abandonar a melhoria do 
orçamento público na saúde. O subfinancia-
mento está agravado com a queda das Re-
ceitas Correntes Líquidas (RCL) do governo 
federal, que serve de base para o cálculo dos 
gastos da União com o setor. 
O Ministério defende o debate junto com a 
sociedade para viabilizar novas fontes de fi-
nanciamento para a saúde. Nesse momento, 
uma das principais propostas em andamen-
to é a CPMF, que fortalece o financiamento 
da União na Saúde e, em especial, reforça os 
orçamentos dos municípios e estados. 
Atualmente, o orçamento dos municípios é 
o mais comprometido. A Constituição esta-
belece 15% de suas receitas para ser aplica-
da na saúde. Na média, no entanto, esse in-
vestimento já supera os 20%. A dificuldade 
é seguida pelos estados e, finalmente, pela 
União. O que buscamos é aumentar os re-
cursos da saúde em um trabalho de conven-
cimento dos parlamentares e da população 
para que compreendam o momento pelo 
qual passa o país. A crise não pode prejudi-
car políticas de relevância social e tão ne-
cessária às pessoas, em especial em época de 
dificuldades. Entendo que temos esse dever 
e compromisso de convencer a todos para 
as necessidades conjunturais da saúde que 



9

www.conass.org.br/consensus

precisa continuar viva, forte e atendendo 
sempre e melhor as pessoas. Estou compro-
metido com essa causa.

Consensus Outra questão importante a ser 
considerada como ameaça ao SUS diz res-
peito à judicialização da Saúde, que muito 
tem onerado o já comprometido orçamen-
to do Ministério da Saúde, dos estados e dos 
municípios. Que estratégias o senhor pre-
tende adotar para enfrentar esse problema?
Marcelo Castro – A judicialização tem sido 
um dos problemas que a saúde enfrenta e 
que causa muitas dificuldades aos seus ges-
tores. Ela tem consumido parte significativa 
do orçamento do SUS. Desde 2010, houve 
aumento de 500% nos gastos do Ministério 
da Saúde com ações judiciais para aquisi-
ção de medicamentos, equipamentos, in-
sumos, realização de cirurgias e depósitos 
judiciais. Não há dúvida de que essa é uma 
discussão necessária e que deve envolver 
o Executivo, o Legislativo, o Judiciário e o 
Ministério Público. Se há vácuo legislati-
vo, vamos conversar com o Legislativo; se 
há falhas no Executivo, vamos suprimi-las; 
se há incompreensão no Judiciário, vamos 
dialogar. A questão primordial é que a judi-
cialização desorganiza o planejamento, fere 
o princípio da igualdade de atendimento e 
compromete ainda a segurança do paciente, 
ao permitir compra de medicamentos sem 
registro na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) que valida a sua seguran-
ça; incorpora insumos, procedimentos que 
não poderão ser garantidos a todos, ferindo 
a competência da Comissão Nacional de In-
corporação de Tecnologias no SUS (Conitec) 
para tal atividade; permite lobbies e demais 
ações deletérias para a gestão pública. 
Para que a população possa ter o seu direito à 
saúde garantido, temos assegurado o aumen-
to da relação de medicamentos gratuitos; os 

gastos cresceram 81% em cinco anos, passan-
do de R$ 6,9 bilhões, em 2010, para R$ 12,55 
bilhões, em 2014. A lista de medicamentos 
oferecidos pelo SUS insertos na Relação Na-
cional de Medicamentos Essenciais (Rename) 
passou de 550 itens, em 2010, para os atuais 
844. A incorporação de novas tecnologias no 
SUS é pactuada por regras claras quanto às 
formas de uso, análise fundamentada de efi-
cácia, efetividade e custo-benefício.

Consensus Em relação à gestão tripartite do 
SUS, como o senhor irá atuar junto a esta-
dos e municípios?
Marcelo Castro – Existe uma necessidade de 
modernizar e aprimorar a administração pú-
blica para dar conta de executar seus servi-
ços de maneira ágil e com qualidade e a de 
aprofundar as estruturas do SUS. A gestão 
da saúde nos remete à divisão de responsa-
bilidades entre os entes federativos no to-
cante à execução de serviços, financiamen-
to e avaliação, que devem ser pactuadas e 
firmadas. É preciso regras claras quanto às 

O aprimoramento do 
funcionamento do SUS e 

sua defesa são prioridades 
para o governo federal. 

Garantir atendimento 
qualitativo e no tempo 

adequado às necessidades 
das pessoas é meta 

prioritária da minha gestão 
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responsabilidades dos entes federativos na 
gestão compartilhada do SUS e isso deverá 
estar consignado no contrato organizativo 
de ação pública conforme determina o De-
creto n. 7.508, de 2011. Além do mais, a ges-
tão compartilhada – tripartite – essência do 
SUS ante suas interdependências em relação 
à complexidade de serviços – necessita que 
a região de saúde se fortaleça e seja capaz de 
ser resolutiva em grande parte das deman-
das que lhe chegam. 
As redes de atenção à saúde são essenciais 
para o atendimento das pessoas; elas preci-
sam estar organizadas, precisam ser efetivas 
e o contrato precisa ser o documento que 
dá garantia jurídica às relações comparti-

lhadas, interfederativas da saúde. No SUS, o 
compartilhamento, a interdependência não 
é uma sugestão; é uma determinação cons-
titucional e, para tanto, o papel relevante 
das comissões Intergestores, em especial a 
Tripartite, que pactua as diretrizes nacionais 
do SUS. Vou trabalhar para o fortalecimento 
cada vez maior da Comissão Intergestores 
Tripartite por ser o espaço de discussão con-
junta do SUS.

Consensus Sabemos que a Atenção Primária 
à Saúde é responsável pela solução de até 
80% dos problemas de saúde, no entanto o 
acesso da população e até mesmo o desco-
nhecimento por parte dos usuários do seu 
funcionamento, acabam por enfraquecê-la. 
Como o senhor pretende fortalecer e quali-
ficar a Atenção Primária à Saúde?
Marcelo Castro – A Atenção Primária de 
qualidade e em quantidade suficiente é fun-
damental para a qualidade e a sustentabili-
dade do sistema público de saúde. Afinal, o 
serviço é capaz de resolver 85% dos agravos. 
Além do mais, ela é ordenadora do sistema. É 
por meio da atenção primária ou básica que 
se ordenam os serviços. É um orgulho para 
qualquer país com sistema de saúde uni-
versal ter um serviço de Atenção Primária 
de qualidade. Algumas medidas que foram 
tomadas, como o Programa Mais Médicos, 
que permitiu reforçar a Atenção Primária e 
o Saúde da Família, sendo hoje 18.240 médi-
cos, presentes em mais de 4 mil municípios 
e em todos os distritos indígenas, que ga-
rantem a cobertura de 63 milhões brasilei-
ros. Isso mostra a prioridade que o governo 
federal está dando a esse nível de atenção à 
saúde. A ideia é avançar nas estratégias para 
o fortalecimento da Atenção Básica, na sua 
estrutura, qualificação e oferta de serviços. 
Além do mais, é necessário somar medidas 
estruturais às medidas conjunturais atuan-

É preciso superar o 
subfinanciamento da 
saúde. Este é um caminho 
difícil em razão da crise 
econômica conjuntural por 
que passa o país, mas isso 
não pode ser motivo para 
se abandonar a melhoria do 
orçamento público na saúde. 
O subfinanciamento está 
agravado com a queda das 
Receitas Correntes Líquidas 
do governo federal, que serve 
de base para o cálculo dos 
gastos da União com o setor.
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do de modo intenso na formação de profis-
sionais de saúde para a Atenção Primária. 
Não se pode ter um modelo de sistema e um 
outro modelo de formação de profissionais. 
Se o SUS tem como estrutura básica a aten-
ção primária é indiscutível que tenha pes-
soas com essa formação. Por isso temos de 
atuar em duas frentes: as emergenciais, con-
junturais, e as permanentes, estruturais. O 
Ministério está buscando atuar nessas duas 
frentes conjuntamente. Temos ainda de fa-
zer uma revisão dos conteúdos da média 
complexidade para reformular os conteúdos 
da Atenção Básica. 

Consensus Em relação aos recursos huma-
nos, como fazer que o SUS seja de fato o orde-
nador dessa formação, exercendo de forma 
plena o seu papel de formar profissionais 
com o perfil voltado às necessidades do sis-
tema e como enfrentar as dificuldades para 
o adequado provimento e fixação de profis-
sionais, em especial de médicos no SUS?
Marcelo Castro – É o tema que comecei a 
abordar na pergunta anterior. O Programa 
Mais Médicos contribuiu para esse processo. 
No campo da formação, está sendo promovi-

da uma ampliação criteriosa e direcionada do 
ensino médico – a meta do governo federal é 
criar 11,5 mil novas vagas de graduação e 12,4 
mil novas vagas de residência até 2017. Des-
sas, já foram autorizadas 5.306 vagas de gra-
duação (3.616 em escolas privadas e 1.690 em 
universidades públicas) e 7.742 vagas de resi-
dência. Essa expansão vem acompanhada de 
mudanças qualitativas no curso de medicina: 
pelas novas diretrizes curriculares, os estu-
dantes devem cursar 30% do internato (ativi-
dades práticas) na Atenção Básica. Além disso, 
médicos que desejem cursar uma residência 
médica deverão realizar, obrigatoriamente, 
um a dois anos de prática em unidades bási-
cas de saúde. Agora, estamos consolidando o 
Cadastro Nacional de Especialistas, pelo qual 
poderemos conhecer onde estão e quantos 
são os médicos especialistas do país. Isso nos 
dará subsídios para estimular a formação de 
profissionais dentro das necessidades do SUS.

Consensus Na cerimônia de posse no Palá-
cio do Planalto, a presidente Dilma Rousseff 
mencionou que o senhor dará continui-
dade às ações do Programa Mais Médicos, 
bem como trabalhará para tornar realidade 

Presidente do CONASS, 
João Gabbardo dos Reis, 
e o ministro da Saúde, 
Marcelo Castro, na 
Assembleia do CONASS, 
em novembro
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o Programa Mais Especialidades que já está 
em fase de construção. Como o senhor e 
sua equipe darão seguimento a essas ações?
Marcelo Castro – Meu empenho será dar con-
tinuidade ao trabalho de implantação do Pro-
grama, que já é uma realidade para 63 milhões 
de brasileiros. Pretendo dar continuidade às 
ações que estão em andamento, além de apri-
morar o Programa para sua expansão, confor-
me mencionei nas perguntas anteriores.

Consensus No seu discurso de posse, o se-
nhor também mencionou a questão da mu-
dança do perfil epidemiológico como fator 
importante a ser considerado. Como o SUS 
pode se preparar para dar conta dessas mu-
danças e das implicações causadas por ela?
Marcelo Castro – Para lidar com essa situa-
ção, precisamos avançar na política de pro-
moção da saúde e prevenção de doenças. 
Não basta viver; é preciso viver bem, ter 
qualidade de vida. Viver com dignidade. Por 
isso, todos os fatores que possam influenciar 
a saúde – o envelhecimento, a violência ur-
bana, a obesidade, a dependência de drogas, 
a saúde mental – são elementos essenciais 
que devem ser considerados no planejamen-
to da saúde. Será necessário um planejamen-
to capaz de olhar para o futuro e prever as 
mudanças de médio e longo prazo. 
O Ministério da Saúde atua em frentes que 
visam diminuir os impactos negativos que 
a mudança social acarreta. Um exemplo são 
as políticas que estimulam a alimentação 
saudável, a manutenção do peso, a práti-
ca de exercícios físicos, a redução do taba-
gismo, o controle da pressão arterial e das 
taxas de glicemia e colestorolemia. Com 
práticas de vida mais saudáveis, evitamos o 
adoecimento ou reduzimos o impacto das 
doenças crônicas não transmissíveis. Aliás, 

a Constituição determina a integralidade 
da atenção à saúde impondo que se deve 
dar prioridade às ações preventivas, sem 
descuidar das curativas. Isso demonstra a 
prioridade traçada na questão da prevenção 
que garante vida saudável porque a doen-
ça deve ser evitada a todo custo mediante 
políticas sociais e econômicas que evitem o 
risco de adoecer.

Consensus O senhor mencionou em seu 
discurso de posse que é preciso desper-
tar na sociedade o sentimento de perten-
cimento ao SUS. Este ano teremos a 15ª 
Conferência Nacional de Saúde. Como o 
senhor pretende atuar em relação ao con-
trole social do SUS?
Marcelo Castro – O controle social é um dos 
princípios do SUS e a democracia participa-
tiva é um grande ganho para a saúde pública 
brasileira. Temos de aproveitar o momento 
em que todos os gestores, trabalhadores de 
saúde, profissionais, parlamentares, popu-
lação estarão reunidos na 15ª Conferência 
Nacional de Saúde para debater assuntos 
estratégicos para a saúde brasileira. Esse 
será o momento em que poderemos debater 
como superar dificuldades e como aprimo-
rar o SUS. Não podemos perder os avanços 
já conquistados, mas também não podemos 
ignorar os problemas existentes. É neces-
sário fazer um diagnóstico sobre a saúde 
brasileira e apontar suas diretrizes para os 
quatro anos futuros. A saúde há 27 anos vem 
avançando e talvez hoje esteja enfrentando o 
seu maior desafio. Sem que todos se somem 
nessa luta pelos direitos sociais, e aí surge a 
questão do sentimento de pertencimento a 
determinados valores sociais que precisam 
ser constantemente despertados, firmados, 
encorpados na população, porque sem ela, 

consensus entrevista 
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sem a sua reivindicação, sem a sua partici-
pação, enfrentar desafios e superá-los será 
mais difícil. Nesse sentido, o Ministério da 
Saúde e todos os demais entes e gestores pú-
blicos precisam se unir à população na dis-
cussão de suas políticas e isso tem sido feito 
nos conselhos, nas conferências e precisa ser 
sempre reforçado.
Lembro que o SUS foi criado a partir da 
participação social, em especial na 8º Con-
ferência Nacional de Saúde de 1986, cujo 
relatório balizou a construção do texto do 
artigo 196 da Constituição Federal. Essa é 
comprovação cabal de que a participação 
social é imprescindível para que haja mais 
avanços na saúde pública. E considerando 
o tamanho do Brasil, a participação social 
deve ser cada vez mais efetiva e intensiva 
para que alcancemos a universalidade, a in-
tegralidade e a equidade no nosso sistema 
público de saúde.

Consensus Como resgatar na sociedade bra-
sileira o sentimento de que o SUS um direi-
to que precisa ser defendido?
Marcelo Castro – O SUS é um direito de todos 
e o nosso dever é garantir atendimento de 
qualidade e humanizado para a população. 
O aprimoramento e a defesa do SUS são prio-
ridades para o governo federal. O brasileiro 
precisa ter renovado o sentimento de perten-
cimento, a sensação de que o SUS é de cada 
um e de todos. Manter a saúde pública de 
portas abertas, gratuita, integral e disponí-
vel a todos é o melhor modo de mostrarmos 
aos brasileiros que o SUS é uma conquista 
de direito que deve ser abraçada e defendida. 
Levar cada vez mais ao conhecimento pú-
blico todos os serviços realizados pelo SUS 
em prol dos brasileiros, desde a vacina até o 
transplante, é uma forma de mostrar que o 

Temos que aproveitar o 
momento em que todos 

os gestores, trabalhadores 
de saúde, profissionais, 

parlamentares, população 
estarão reunidos na 15° 

Conferência Nacional 
de Saúde para debater 

assuntos estratégicos para 
a saúde brasileira. Esse 

será o momento em que 
poderemos debater como 

superar dificuldades e  
como aprimorar o SUS

SUS está presente na vida de todos. Promo-
ver a aproximação dos cidadãos e dos servi-
dores públicos da saúde por meio da huma-
nização do atendimento também contribui 
para que os brasileiros sintam-se plenamen-
te contemplados pelo SUS.
Como Ministro da Saúde assumo o desafio 
de, junto com todos, melhorar o nível de saú-
de da população brasileira, com isso conto 
com a participação dos gestores, parlamen-
tares e da sociedade civil. A 15ª Conferência 
Nacional de Saúde é um meio para instigar-
mos as pessoas a lutarem por um SUS me-
lhor, equânime.  
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A crise vivida pelo país atinge a população não só nos aspectos finan-
ceiros e políticos, mas também ameaça a maior conquista por ela já 

adquirida: o Sistema Único de Saúde (SUS) que, mais uma vez, vive um 
momento perigoso. Talvez até mesmo o mais difícil no alto dos seus 27 
anos. O subfinanciamento, sempre presente ao longo de sua existência, 
tornou-se ainda pior diante do corte orçamentário sofrido pelo Ministério 
da Saúde.

Não bastasse o financiamento cada vez mais escasso, há ainda uma 
série de medidas procedentes do próprio Congresso Nacional que colo-
cam o SUS em risco, como a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
n. 451/2014 que altera o artigo 7º da Constituição Federal ao incluir, como 
garantia fundamental, plano de assistência à saúde, oferecido pelo empre-
gador em decorrência de vínculo empregatício, na utilização dos serviços 
de assistência médica, e a Emenda Constitucional (EC) n. 86 com as emen-
das individuais destinadas a ações e serviços públicos de saúde.

Leia a íntegra 
da EC n. 86

goo.gl/yvygzu

Leia a íntegra 
da PEC n. 
451/2014

goo.gl/pwhtj9

A crise econômica, política e fiscal que o país vive afeta o 
SUS e ameaça a sua existência. O que pode ser feito para 

evitar um colapso do sistema de saúde brasileiro?

TATIANA ROSA
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está passando e que se agravará muito mais é 
a crise social decorrente da política econômi-
ca atual que gera desemprego, acirra desigual-
dades e resulta em piores condições de saúde 
e de assistência médico sanitária”. 

Segundo ela, as políticas econômicas e so-
ciais que vinham sendo praticadas desagrada-
vam setores da sociedade que nunca se interes-
saram ou se comprometeram com o bem-estar 
da população. “Em parte foi por isso que am-
plificaram a crise econômica, fazendo alarde 
de que o país precisava de política econômica 
austera que rifa a população nos moldes e inte-
resses clássicos liberais”, afirmou. 

Costa comparou o crescimento de outros 
países com o Brasil, afirmou que o país não 
estava mal no cenário mundial em termos de 
crescimento de PIB e citou dados (Brasil -0,6%; 
EUA -3,2%; Japão -7,1%; Chile -1,4% e Reino 
Unido -3,8%) que, segundo ela, revelam tam-
bém que a crise foi, em grande medida, ideo-
logicamente construída pela grande mídia e 
pelos setores conservadores. “Para a popula-
ção, a verdadeira crise é a social que está sendo 
provocada pelos cortes nas políticas sociais e 
no gasto social em todos os níveis de governo: 
União, estados e municípios”, observou. 

Ela acredita que o SUS deve estar prepa-
rado para novos desafios como o aumento de 
demanda pela saída expressiva da população 
dos seguros privados e deve buscar alterna-
tivas simultaneamente para superar a fragi-
lidade imposta pelo maior baque no crônico 
subfinanciamento por que está passando. 

Em conversa com o deputado federal 
Marcus Pestana (PSBD/MG), que já foi secre-
tário de Estado da Saúde de Minas Gerais e 
presidente do CONASS, o parlamentar afir-
mou à Revista Consensus que o SUS vive a 
sua crise da maturidade. “As bases do SUS fo-
ram lançadas em 1988; portanto, são 27 anos 
em que houve a consolidação e a efetiva im-
plantação do sistema, mas hoje vivemos uma 
equação explosiva com direitos amplos quase 

Diante da gravidade do quadro, a Revis-
ta Consensus foi atrás de respostas sobre o 
que significa essa crise fiscal, econômica e 
política para o SUS. Será possível reverter 
essa situação? A quem compete resolvê-la? 
Por que a sociedade não toma para si a defe-
sa do SUS?

Ao longo desta matéria, a opinião de par-
lamentares, profissionais da área da saúde e 
pensadores sobre o momento atual e o futu-
ro do sistema de saúde brasileiro, como a do 
professor Eugênio Vilaça Mendes. Ele acre-
dita que o SUS vive hoje a maior crise de sua 
história, porque existe profundo desajuste 
nacional decorrente de uma crise econômica 
que gera crescimento negativo do produto 
interno bruto (PIB), determinando uma crise 
fiscal que atinge, ao mesmo tempo, a União, 
os estados e os municípios e que leva ao au-
mento do desemprego e à queda da renda mé-
dia do trabalho. 

Quanto à crise política, na opinião do 
professor, ela expressa de forma aguda o es-
facelamento dos processos de representação 
política. “Isso dificulta a formulação e aplica-
ção de uma agenda mínima sobre o futuro de 
nossa nação”, esclareceu.

Vilaça disse ainda que a queda da arreca-
dação dos entes federativos repercute no SUS 
por meio do aguçamento do seu subfinancia-
mento. O professor observou, no entanto, que 
é necessário reconhecer que o Brasil não gasta 
pouco em saúde, mas que os gastos públicos 
em saúde são indecentemente baixos para um 
país com o nível de desenvolvimento como o 
Brasil e com o estágio de maturidade que al-
cançou o sistema público de saúde brasileiro.

Para a diretora executiva do Centro de 
Estudos Brasileiros em Saúde (Cebes), con-
selheira do Conselho Nacional de Saúde e 
coordenadora geral da Associacion Latino 
Americana de Medicina Social y Salud Cole-
tiva (Alames), Ana Maria Costa, é importante 
ressaltar que “a crise maior por que o Brasil 
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ilimitados, mas com recursos escassos e cus-
tos crescentes tanto pela revolução científica 
e incorporação tecnológica, que sempre enca-
rece o sistema, tanto pela transição demográ-
fica, já que felizmente as pessoas estão viven-
do mais”, argumentou.

Pestana mencionou, ainda, o artigo escri-
to por ele no qual faz uma projeção dos gastos 
com saúde no Brasil. De acordo com o depu-
tado, dados recentes mostram que os planos 
de saúde, que cobrem 25% da população, têm 
50% mais recursos que o SUS, que assiste 
100% dessa população. “Hoje, Portugal, que 
não é um país tão rico, investe em um siste-
ma como o SUS US$1.500 por habitante/ano, 
enquanto nós investimos US$300, ou seja, 
precisaríamos quintuplicar esse valor para al-
cançarmos um mínimo de qualidade”, disse.

Já para Eugênio Vilaça, a situação fiscal 
vigente consagra a falência definitiva do mo-
delo de federalismo sanitário que vem sendo 
praticado desde a instituição do SUS e que 
deve ser repensado radicalmente no contexto 
dessa crise. “O Brasil real pouco tem a ver com 
normativa federal produzida de forma exage-
rada nos gabinetes do Ministério da Saúde. 

O novo federalismo há de redistribuir com-
petências e receitas fiscais da União, estados 
e municípios e há de focar seu esforço de go-
vernança em entes interfederativos situados 
nas regiões de saúde em que se implantarão 
as redes de atenção à saúde”, afirmou. 

Ainda sobre a questão fiscal, Vilaça ex-
plicou que ela tem duas implicações no SUS, 
ao reforçar um movimento de ampliação do 
subfinanciamento que já vinha acontecendo 
(a não aprovação do Projeto de Lei de inicia-
tiva popular Saúde + 10, a EC n. 86 e os cortes 
orçamentários devidos ao processo de ajuste 
do setor público), tornando inviável, no curto 
prazo, o incremento dos recursos federais e 
tendo impacto negativo nos gastos estaduais 
e municipais. 

Cauteloso, o professor Vilaça, assim 
como Ana Maria Costa, alertou. “O aumento 
do desemprego e a queda da renda média do 
trabalhador tendem a aumentar o número de 
pessoas que utilizam exclusivamente o SUS 
para as ações de assistência médica, ou seja, 
enquanto perdurar a crise, haverá mais pes-
soas dependendo exclusivamente do SUS e, 
ao mesmo tempo, nosso sistema público terá 

Confira no 
portal do 
CONASS,  
o artigo  

na íntegra
goo.gl/i0dRCK
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ainda menos recursos para atendê-las, apro-
fundando o seu subfinanciamento”.

Outro parlamentar ouvido pela Revis-
ta Consensus foi o deputado federal Osmar 
Terra (PMDB/RS). Ex-presidente do CONASS 
entre os anos de 2007 e 2009, o ex-secretário 
de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, afir-
mou que o Brasil vive por causa dos desman-
dos do governo a sua pior situação, em todos 
os níveis, dos últimos 50 anos.

Para ele, decisões arbitrárias, tomadas sem 
embasamento no mundo real e com objetivos 
unicamente de vésperas de eleição, levaram o 
país a uma crise sem precedentes. “Essa é uma 
crise em que há redução do orçamento do Mi-
nistério da Saúde, que é para nós é uma peça-
-chave no processo social do país, mas onde há 
também redução em todos os níveis de gover-
no. Há um emagrecimento das finanças não só 
do governo federal, como dos governos estadu-
ais e dos governos municipais”, alertou.

Terra destacou o fato de que a situação 
obriga os municípios a demitirem, a para-

rem obras, a não ativarem serviços como as 
Unidade de Pronto Atendimento (Upas) etc. 
“Essa crise coloca em xeque o SUS e mostra 
que com o corte de R$ 15 bilhões que o Gover-
no fez no orçamento da saúde, com a incorpo-
ração das emendas individuais dos deputados 
como parte do orçamento e que servem ape-
nas para diminuir o valor que o Governo tem 
colocado no orçamento da saúde, o sistema 
está entrando em colapso”. 

O deputado afirma que a solução consis-
te na priorização da saúde pelo governo fede-
ral com a aplicação de mais recursos. Em rela-
ção à possibilidade da volta da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF), Terra foi categórico. “Discutir CPMF 
como forma de cobrir rombo da previdência 
não tem sentido, mas se for para colocá-la 
como um recurso a mais em valores signifi-
cativos na saúde, pode-se pensar em discutir”. 

Pestana vai de encontro ao pensamento 
de Terra e reitera a necessidade de que o go-
verno priorize o setor. “Sempre falei que ha-

especial

Foto: Thyago Marcel/Câmara dos Deputados



19

www.conass.org.br/consensus

via um paradoxo, pois todas as pesquisas de 
opinião, inclusive a última pesquisa Datafo-
lha, encomendada pelo Conselho Federal de 
Medicina em agosto, confirmam que a saúde 
é a prioridade número 1 para a maioria dos 
brasileiros, mas, na hora que esse assunto é 
pautado nos centros de decisão, a opinião da 
sociedade não é observada. Esse é o desafio”, 
assegurou ele para em seguida advertir: “a cri-
se no SUS não é um apagão como existe em 
alguns setores. É uma morte lenta e gradual”. 

Waldemir Moka, senador pelo PMDB/
MS, advertiu que a situação tende a piorar, 
pois o governo federal terá de fazer cortes no 
orçamento de 2016 que certamente atingi-
rão a saúde. De acordo com o senador, o se-
tor já é subfinanciado, já que apenas estados 
e municípios têm obrigação constitucional 
de investir o mínimo na área, de 12% e 15%, 
respectivamente, sendo a União livre dessa 
obrigação, o que, segundo ele, faz que a saúde 
sofra mais ainda. 

Moka lembrou que o Senado teve duas 
grandes chances para exigir que a União inves-
tisse ao menos 10% de sua Receita Corrente 
Bruta na saúde, com o Projeto de Lei de Inicia-
tiva Popular Saúde +10, mas não o fez porque 
a maioria dos senadores foi contra. “O projeto 
teve meu voto a favor, porque sempre lutei 
para que todas as esferas de governo tivessem 
essa obrigação constitucional, mas, infeliz-
mente, as propostas não passaram”, lamentou.

Odorico Monteiro, deputado federal pelo 
PT/CE, afirmou que o impacto da crise está 
de forma sistêmica no SUS, porque o bolo de 
recursos do financiamento federal da saúde a 
partir da EC n. 86 é calculado a partir da Re-
ceita Corrente Líquida da União e, ao cair a 
receita da União, quando na crise econômica, 
automaticamente o valor de arrecadação do 
bolo geral de recursos para a saúde também 
cai. Por outro lado o conjunto de serviços que 
estavam credenciados a receber os recursos 
não podem fechar. “Uma coisa é você ter uma 

crise e deixar de construir uma estrada, por 
exemplo. Mas quando há 500 pessoas fazen-
do um tratamento de câncer, não é possível 
interromper o tratamento e fazê-las esperar. 
Nós estamos trabalhando com vidas, com 
aquilo que é mais sagrado para as pessoas que 
é a possibilidade de adoecer e não morrer por-
que a cura pode ser dada a partir de um trata-
mento”, enfatizou.

Segundo o parlamentar, a crise vivida 
pelo país institui o desafio de se criar proteção 
à vida das pessoas. Ele também chamou a aten-
ção para os investimentos em saúde feitos pe-
los estados, pelos municípios e pela União nos 
últimos anos. “A União sempre trabalha com o 
piso constitucional do financiamento da saú-
de como teto, mas os estados e os municípios 
já ultrapassaram o seu piso. O piso dos estados 
é de 12%, e a maior parte já está gastando mais 
de 15%. O piso dos municípios é 15%, e eles 
estão gastando entre 20% e 25%, então há um 
estrangulamento de financiamento na base do 
sistema”, observou o deputado.

A relatora da Comissão Especial destinada 
a proferir parecer à PEC 01-A/2015, que dispõe 
sobre o valor mínimo a ser aplicado anual-
mente pela União em ações e serviços públicos 
de saúde, a deputada federal Carmem Zanotto 
(PPS/SC), enfatizou a gravidade do momento 
que o SUS vive. “Estamos em uma situação 
muito grave e todos nós defensores do sistema 
e atores que durante todos esses 27 anos e antes 
da Constituição já defendíamos esse sistema 
público de saúde precisamos estar unidos para 
garantir os recursos necessários para a manu-
tenção do SUS conforme ele foi desenhado na 
nossa Constituição Federal de 1988.”

Para a deputada, neste momento, a solu-
ção mais viável é a aprovação da PEC, uma vez 
que a EC n. 86 deu nova base de cálculo para as 
ações e os serviços de saúde e prejudicou mui-
to o SUS no que diz respeito ao seu orçamento. 

Zanotto ressaltou que é preciso unidade 
de todos para aprovação. “Hoje nós só estamos 

Confira a 
íntegra da 
proposta

goo.gl/8JIwoB
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em espaços diferentes, mas todos esses atores 
do SUS entendem e defendem que a gente pre-
cisa avançar e, para isso, é preciso sim, melho-
rar a gestão, mas não é possível fazer gestão 
sem os recursos financeiros adequados”, disse  
a parlamentar que já foi secretária de Estado da 
Saúde de Santa Catarina.

A relatora disse ainda que, apesar da pre-
ocupação com a crise econômica que o país 
atravessa e a necessidade do ajuste fiscal, ain-
da assim a população entende que a saúde não 
pode esperar. Segundo ela, há um conjunto 
grande de parlamentares empenhados com a 
causa da saúde, que entendem ser preciso as-
segurar o mínimo de recursos necessários para 
a saúde e que estão cientes de que o caminho 
para isso é a aprovação da PEC n. 01/2015.

Com a visão de quem é gestor munici-
pal, o secretário municipal de Saúde de São 
Lourenço/MG e presidente do Conselho Na-
cional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems), Mauro Junqueira, destacou que 
a situação do país tem trazido inquietação a 
todos gestores públicos de saúde ante as suas 
responsabilidades para com a população. 

De acordo com ele, o subfinanciamen-
to histórico do SUS foi agravado nos últimos 

tempos e o cenário não se atenua com as proje-
ções de recursos previstos para o ano de 2016, 
e, com a gravidade da crise econômica, fica 
evidente o esgotamento da capacidade de alo-
cação de mais recursos municipais da saúde. 
“A estimativa de insuficiência desses recursos 
para 2016 é na ordem de R$ 16,8 bilhões. Fatal-
mente essa retração de investimentos reduzirá 
ou interromperá serviços significando sempre 
a desassistência com reflexos desastrosos so-
bre a saúde das pessoas”, protestou. 

Ana Maria Costa também fez um alerta e 
afirmou que o que está em risco é a acumula-
ção de bem-estar adquirido dos últimos anos. 
“São vidas humanas que estão em jogo diante 
da ganância por lucro do capital rentista. O 
pior de tudo é ver o poder público e os gover-
nos eleitos, para preservar os interesses cole-
tivos e públicos, retroceder e ajoelhar-se dian-
te destes grupos, aceitando ser parceiros nos 
retrocessos em relação as políticas sociais”. 

Para a presidente do Conselho Nacional 
de Saúde, Maria do Socorro de Souza, a pio-
ra no quadro do subfinanciamento histórico 
do SUS está no fato de que os baixos valores 
alocados no orçamento federal, para aten-
der a aplicação mínima constitucional, não 
são mais suficientes para cobrir as despesas 
compromissadas com estados e municípios. 
“Isso para manter padrões que já não garan-
tiam plenamente o direito constitucional à 
saúde. Uma parte das despesas de 2014 (R$ 3,8 
bilhões) foram garantidas com recursos do 
orçamento de 2015  e esta mesma situação se 
repetirá de 2015 para 2016 (R$ 5,9 bilhões) e 
de 2016 para 2017 (R$ 16,6 bilhões). A conse-
quência será a deterioração da qualidade do 
atendimento”, advertiu.

Socorro falou sobre as possibilidades que 
o SUS tem de superar a crise  citou exemplos 
como a definição de fontes crescentes de fi-
nanciamento para superar o subfinancia-
mento do SUS, a melhoria no planejamento 
das ações e serviços e maior controle e trans-

especial
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parência do gasto público. “Reconhecemos as 
mudanças demográficas, ambientais, epide-
miológicas porque passam a população bra-
sileira e o país. Estamos envelhecendo mais 
e estamos mais expostos a riscos e agravos 
decorrentes desta nova ordem social da vida 
moderna. Novas epidemias, doenças raras, 
violência social, desequilíbrios ambientais, 
tudo isto exige da saúde maior acesso e me-
lhor qualidade no atendimento”, disse.

Ameaça ao SUS

Diante do quadro de crise, não se coloca 
em risco o princípio de universalidade do SUS? 

“Eu não acredito que devamos mexer na 
universalidade, isso é retroceder. Há uma frase 
do líder da reforma sanitária inglesa, na década 
de 1920, que diz que um sistema segmentado só 
para pobres vai ser sempre um sistema pobre, 
então não é questão de quebrar a universalida-
de, mas uma possibilidade que vejo é avançar 
na discussão do padrão de integralidade para 

coibir a judicialização e colocar certos limites”, 
afirmou o deputado Marcus Pestana. 

Ele citou também o exemplo da Espanha 
que, a cada dois anos, tem um decreto real di-
zendo o que o sistema irá oferecer. Para Pes-
tana, é necessário amadurecer essa discussão 
para fugir do impasse. Ele observou, no en-
tanto, que este é um desafio não só do gestor 
de saúde, mas também de todos os líderes po-
líticos e das lideranças da sociedade e acredita 
que só há três saídas. “Ou revemos os marcos 
constitucionais, ou discutimos com a socie-
dade um financiamento adequado e decente 
– o que é muito difícil em um momento de 
crise –, ou, por fim, a pior alternativa que é a 
que está em curso: fingir que o problema não 
existe e que vai se resolver por geração espon-
tânea. E isso não vai acontecer”, alertou. 

O professor Eugênio Vilaça Mendes obser-
vou que, no calor de uma crise como a que es-
tamos vivenciando, é perigoso formular diag-
nósticos equivocados e afirmou ser necessário 
entender que a proposta dos sistemas públicos 

Foto: SES/BA
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universais não implica oferecer tudo a todos. 
“Ao contrário, o universalismo propõe-se a 
oferecer uma carteira de serviços necessários, 
dos pontos de vista médico e sanitário, e basea-
dos em evidências científicas, como direitos de 
todos e como dever do Estado. Mas há que se 
reconhecer que isso se distancia de propostas 
que pretendem ofertar uma carteira básica de 
serviços, mais ou menos essenciais, focaliza-
dos nas populações mais pobres.” 

Segundo Vilaça essas propostas tendem a 
aprofundar a segmentação dos sistemas de saú-
de que está associada, em evidências produzi-
das internacionalmente, com resultados que le-
vam a menor efetividade, eficiência e equidade. 

Outra questão essencial mencionada 
por ele diz respeito à indefinição no formato 
da organização macroeconômica de sistema 
de saúde brasileiro. “Nossos constituintes 
optaram, em uma constituição que reconhe-
ceu a saúde como direito, por um sistema 
público universal de tipo beveridgeano. Fal-
tou-lhes criar a uma base material que sus-
tentasse, no plano econômico, essa proposta 
generosa”, ressaltou. 

A saída para a crise vivida pelo sistema 
de saúde brasileiro, na opinião do professor, 
não deve questionar a sua natureza pública tal 
como está constitucionalmente estabelecido. 
“Que sistema de saúde os brasileiros desejam 
e quanto estão dispostos a pagar por ele? É pre-
ciso ter claro que cada pessoa que deixa o SUS 
implica um gasto de 2,5 vezes maior no siste-
ma de saúde suplementar. Como não há almo-
ço de graça quem paga essa conta?”, provocou 
para em seguida completar que não existe saí-
da dessa crise fazendo somente mais do mes-
mo. “É preciso inovar para construir um siste-
ma público de saúde que seja efetivo, eficiente, 
de qualidade, equitativo e sustentável. Inovar é 
a oportunidade que a crise nos oferece.” 

Ana Maria Costa, diretora executiva do 
Cebes, disse estar alerta a discursos que ques-
tionam a universalidade. 

Costa afirma não achar pertinente esse 
debate no meio da crise infligida. Segundo ela 
essa iniciativa serve aos que querem destruir 
o SUS e as conquistas consolidadas da muni-
cipalização. “Hoje temos um sistema imper-
feito, porém com resultados efetivos e com 
um longo caminho percorrido. É um pouco 
tarde para desmontar a rede municipal que se 
consolidou na saúde. Agora é urgente estabe-
lecer a regionalização cooperativa e solidária. 
Esse é um debate pertinente incluindo a insti-
tucionalidade requerida para estas instâncias 
pendentes da gestão do SUS”. 

Assim como os demais, o deputado fede-
ral Osmar Terra (PMDB/RS), acredita que a 
solução não é mudar o modelo daquela que 
ele considera como a maior conquista que a 
sociedade brasileira teve na história recente 
do país. “Essa é uma conquista única maior 
que qualquer Bolsa Família ou que qualquer 
outro benefício que a população possa ter re-
cebido nos últimos cem anos, eu diria.”

especial
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Já para o deputado Odorico Monteiro, é 
preciso esclarecer que o princípio da univer-
salidade, criado pelo artigo 196 da Consti-
tuição Federal, é um dos mais avançados das 
constituições do mundo e do ponto de vista da 
saúde configura-se como avanço importante, 
pois está inserido no capítulo da seguridade 
social em que os determinantes e os condicio-
nantes da saúde estão claramente colocados 
como aquilo que o Estado tem de garantir de 
políticas sociais e econômicas.

De acordo com ele, o caminho não é al-
terar o princípio da universalidade. “Nós 
criamos a universalidade, mas não regula-
mentamos a integralidade e a equidade. A 
universalidade diz que todos têm direito ao 
acesso ao sistema, a integralidade vai definir 
o que todos têm direito e a equidade vai dizer 
a forma de tratar os desiguais, ou seja, como é 
que se faz dentro do sistema a justiça social. 
Então essa é a dívida que temos”, assumiu. 

Outro ponto importante a ser debatido, 
ainda na opinião do parlamentar, diz respei-
to ao desenho Interfederativo, uma vez que o 
Brasil é o único sistema universal do mundo 
que tem a descentralização política adminis-
trativa financeira para os municípios, com-
prometendo a integralidade. 

Na tentativa de resolver essa questão, 
Monteiro apresentou o Projeto de Lei (PL) 
n. 1645 que cria, por lei, as regiões de saúde, 
o contrato organizativo de ação pública e a 
gestão solidária do SUS por meio de um con-
trato que deve ser assinado pela União, pelos 
estados e pelos municípios, bem como o PL n. 
1646/2015, que cria um plano decenal da saú-
de. “Essas duas alternativas são importantes 
para o aprimoramento da gestão do SUS de 
forma sistêmica e solidária na relação interfe-
derativa”, concluiu.

Para o senador Waldemir Moka, o mo-
delo universal de atendimento à população 
escolhido pelo Brasil é o melhor para um país 
em que grande parte das pessoas não tem 

condições de pagar por planos particulares. 
O senador afirmou ter dúvidas se a mudança 
do modelo melhoraria a situação. “Além do 
mais, saúde é preceito constitucional e o Es-
tado deve prover o cidadão com esse serviço. 
O que tenho defendido há década são mais re-
cursos para financiar o setor”. 

Moka disse que há que se considerar sim 
que há problemas de gestão, mas afirmou que 
o principal problema é o aporte insuficiente 
de recursos, e comparou o Brasil a alguns paí-
ses da América do Sul. Segundo o senador, em 
relação à aplicação per capita em saúde, o Bra-
sil está atrás do Uruguai e do Chile. “No mun-
do, estamos em 42º lugar, o que revela despro-
porção em relação ao papel que o país ocupa 
na economia mundial. É preciso ter mais di-
nheiro para construção de hospitais, abertura 
de novos leitos, criação de uma carreira forte 
da área médica e, sobretudo, investimento em 
áreas vitais para a saúde das pessoas, como sa-
neamento”, finalizou. 

O presidente do Conasems, Mauro Jun-
queira, declarou que a adoção do princípio da 
universalidade representou grande conquista 
democrática que transformou a saúde em di-

Saiba mais 
sobre o PL  
n. 1.645

goo.gl/zUDz50
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reito de todos e dever do Estado e apesar de to-
dos os problemas e da insuficiência de recur-
sos seria um retrocesso pensar em não mais 
atender a esse princípio. “Os gestores munici-
pais de saúde defendem a sobrevivência desse 
sistema que atende toda a população brasi-
leira em um total de mais de 200 milhões de 
pessoas. O SUS promove uma profunda in-
clusão social. É um direito social consagrado 
na Constituição.” 

Na opinião da presidente do Conse-
lho Nacional de Saúde, mudar o modelo 
do SUS, que oferece tudo a todos, não está 
na pauta da sociedade brasileira. Ela cita o 
documento orientador da 15ª Conferência 
Nacional de Saúde em que está explícita 
a defesa da saúde pública e de qualidade 
como direito universal, política pública, 
mas também como setor que propicia o de-
senvolvimento social e econômico. “Saúde 
se faz com ciência e recursos tecnológicos, e 
este é importante para o fortalecimento do 
SUS e para o desenvolvimento do setor pro-

dutivo nacional. Entretanto, o que o Brasil 
necessita fazer não é reduzir ou negar di-
reitos conquistados, mas investir mais em 
saúde pública”, declarou.  

A presidente alegou no entanto ser ne-
cessário a disposição política para debater 
a mudança quanto ao modelo de atenção à 
saúde no país, ainda focado na assistência 
médico hospitalar. Lógica a qual classificou 
como perversa e que demanda altos custos 
para o SUS.  

De acordo com Socorro muitos gas-
tos na saúde pública são feitos sob a ótica 
de que saúde de qualidade se assemelha à 
lógica do acesso e consumo de serviços e 
insumos inovadores. “A oferta de serviços 
baseada neste modelo retroalimenta os in-
teresses econômicos e políticos do setor. A 
valorização das práticas integrativas e com-
plementares deve ser ampliada e reconheci-
da como potencial de mudança do modelo 
médico hospitalar”, finalizou.
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A importância da sociedade para o SUS

E o que dizer quando, mesmo diante de 
uma ameaça tão real ao sistema, ainda assim 
a sociedade não se mobiliza em sua defesa? 
Para a psicóloga Mariana Uchôa, o com-
portamento da população de não defender 
o SUS parte do princípio de que essa popu-
lação, principalmente a mais carente e que 
está mais às margens da sociedade, não tem 
o conhecimento do que de fato é o sistema. 

Há três anos atuando como Coorde-
nadora de Educação no Afroreggae, uma 
Organização não Governamental que atua 
em áreas pobres, violentas e muitas vezes 
comandadas pelo tráfico de drogas, no Rio 
de Janeiro, a psicóloga acredita que por não 
ter entendimento sobre o sistema de saúde, 
a tendência da população é normalmente 
agredir. “Estamos falando de uma popula-
ção que, em grande maioria, vivencia situ-
ações de muita violência. Logo, existe essa 
tendência em imediatamente agredir e ser 
violentos com tudo aquilo que não os agra-
da”, disse.

Para ela quando algum serviço de saú-
de oferece um serviço que não é totalmente 
satisfatório o primeiro movimento das pes-
soas é reclamar, depredar, querer que feche, 
quando o correto seria defendê-lo para que 
ele melhore.

Uchôa citou o exemplo de algumas 
unidades de saúde que, por vezes, ficam de-
sativadas por serem depredadas pela popu-
lação por conta dos serviços de qualidade 
ruim que algumas vezes são prestados, mas 
ressaltou que esta não é uma característica 
relacionada apenas ao SUS. “Vale destacar 
que esta não é uma característica apenas do 
SUS, mas das políticas públicas como um 
todo. Nós vemos esse movimento também 
em relação às escolas, aos Centros de Refe-
rência de Assistência Social (CRA) etc.”

Além disso, a psicóloga também men-
cionou que está no imaginário da sociedade 

que os serviços prestados pelo SUS são um 
tipo de favor por parte do Governo e, por 
isso, são para pobres e não há problema se 
são serviços ruins por vezes mais precariza-
dos, com estrutura deficiente. “A população 
pensa ser um favor individual e não uma ga-
rantia de direito por parte do Estado. A cons-
ciência política do brasileiro é baixa e isso é 
uma característica da nossa cultura, de não 
reivindicar pelos seus direitos e pela melho-
ria das políticas públicas”, completou.

Pensamento parecido tem a diretora 
executiva do Cebes, Ana Maria Costa. Para 
ela, conquistamos o direito à saúde na Cons-
tituição, mas não conquistamos consciência 
de cidadania na população. “O povo sai dos 
planos de saúde para o SUS com a cabeça 
baixa, como se estivesse perdendo. Um gran-
de desafio que se impõe aos que defendem o 
sistema universal e a saúde como direito é 
contribuir na construção de outro valor para 
a saúde junto à população, principalmente 
nesse momento de crise”, observou.

Costa disse estar certa de que os cortes 
orçamentários nas políticas sociais ocor-
rem porque a reação popular esperada hoje 
é muito pequena. “Não há revolta nem in-
dignação, pois estas políticas não se con-
figuram como direito conquistado para a 
população. Prevalece sempre o sentimento 
que é coisa para pobre”, lamentou a direto-
ra executiva do Cebes.

O CONASS entende ser fundamental 
fortalecer a consciência cidadã de que o 
SUS é um direito social adquirido, capaz 
de reduzir as desigualdades sociais do país, 
construindo uma sociedade mais justa. Daí 
a importância da participação política da 
sociedade na defesa permanente desse siste-
ma que atende a todos de forma universal, 
equânime e integral.  



26

institucional

O SUS está vivendo a maior crise de sua histó-
ria. Isto se deve a um profundo desajuste na-
cional, decorrente de uma crise econômica que, 
por sua vez, gera crescimento negativo do PIB, 
determinando uma crise fiscal que atinge, ao 
mesmo tempo, a União, os estados e os muni-
cípios, levando ao aumento do desemprego e à 
queda da renda média do trabalho.

O subfinanciamento do SUS é crônico e perdu-
ra por vários anos, mas tende a piorar em fun-
ção dessa crise fiscal. A questão fiscal tem duas 
implicações no SUS: de um lado, reforça um 
movimento de ampliação do subfinanciamento 
que já vinha acontecendo (não aprovação do 
Projeto de Lei de Iniciativa Popular Saúde + 10, 
Emenda Constitucional n. 86 e cortes orçamen-
tários devidos ao processo de ajuste do setor 
público) tornando inviável, no curto prazo, o in-
cremento dos recursos federais e tendo impac-
to negativo nos gastos estaduais e municipais. 

Diante desse cenário de crise, o presidente do 
CONASS, João Gabbardo dos Reis entende que 
“é preciso definir uma agenda de fortalecimento 
do SUS que deve incluir um financiamento sus-
tentável referenciado por uma revisão do pacto 
federativo. Para que essa estratégia de financia-
mento tenha êxito  deve ser acompanhada do 
compromisso com uma agenda de melhoria da 
gestão do SUS”.

Há que se compreender que as crises também 
são momentos de oportunidades.

Em julho deste ano, o CONASS realizou Semi-
nário para Construção de Consensos, com o 
objetivo de definir, a partir de quatro eixos priori-
tários, seu posicionamento político e técnico nas 
instâncias do SUS e nas Conferências de Saúde.

Uma parte das propostas contidas no relató-
rio final do seminário configura-se como fun-
damentais para a Agenda Prioritária para a 
Saúde do Brasil e para o fortalecimento e 
consolidação do Sistema Único de Saúde. As 
propostas foram organizadas por eixos temá-
ticos e traduzem a posição técnico-política do 
CONASS e visam a construção de uma resposta 
efetiva para questões como modelo de gestão, 

modelo de atenção à saúde, financiamento e 
garantia à saúde.

O  conjunto de propostas tem como premis-
sa fundamental a reafirmação do compromisso 
com os princípios e as diretrizes constitucionais 
do Sistema Único de Saúde: descentralização 
das ações e serviços de saúde, atendimento 
integral, universalidade e participação social. 
E que a crise seja a oportunidade de construir 
uma AGENDA PARA A SAÚDE DO BRASIL.

Eixo I – A Gestão do SUS

Segundo os secretários estaduais de saúde, é 
imprescindível gestionar, junto ao Congresso 
Nacional, uma reforma tributária profunda e 
suficiente, para restabelecer a linha de equilí-
brio inerente ao regime federativo posto, a fim 
de permitir novo pacto mais justo na distribui-
ção da arrecadação e de atribuições, capaz de 
fortalecer a descentralização, garantindo-lhe 
condições para a execução das políticas esta-
belecidas na pactuação entre os entes federa-
dos. Além disso, é preciso vincular os recursos 
da União de acordo com a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) n. 01-A/2015, que altera 
o art. 198 da Constituição Federal para dispor 
sobre o valor mínimo a ser aplicado anualmente 
pela União em ações e serviços públicos de saú-
de, de forma escalonada em cinco exercícios, 
sendo: 15%, 16%, 17%, 18% e 18,7% das 
receitas correntes líquidas. A PEC busca resga-
tar o Movimento Nacional em Defesa da Saúde 
Pública – Saúde +10 no anseio em ter um siste-
ma de saúde público e universal, sustentável e 
adequadamente financiado, com fonte estável 
e segura, que permita à população viver mais 
e melhor. 

Os gestores também defendem a definição da 
metodologia de alocação dos recursos federais 
para estados, Distrito Federal e municípios, e dos 
estados destinados aos seus respectivos muni-
cípios, conforme previsto na Lei n. 141/2012 e 
observados os princípios constitucionais do SUS.

Outro consenso entre os secretários é a necessi-
dade de fortalecer os Conselhos de Saúde para 

Agenda de Prioridades para a Saúde do Brasil
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que desempenhem plenamente sua competên-
cia legal, visando a um trabalho cada vez mais 
efetivo de participação na governança do SUS. 
E também de aprimorar a organização e o fun-
cionamento das conferências de saúde, com o 
objetivo de dar mais visibilidade às demandas 
da sociedade expressas nas suas resoluções e de 
construir modos de acompanhamento da imple-
mentação das propostas aprovadas. Neste aspec-
to, faz-se necessário o estímulo à organização 
de ouvidorias em serviços próprios e em âmbito 
municipal, para auxiliar o cidadão na sua relação 
com os serviços prestados pelo SUS e reforçar os 
diversos mecanismos de avaliação de satisfação 
dos usuários como o Disque-Saúde, pesquisas de 
satisfação, cartas, caixas de sugestão, endereço 
eletrônico para contato, entre outros.

Em relação à gestão das Redes de Atenção à 
Saúde (RAS), o CONASS entende que é preciso 
promover o planejamento regional consideran-
do as peculiaridades locais e as necessidades 
em saúde, a fim de implantar as RAS, a partir 
do fortalecimento da Atenção Primária à Saúde 
(APS) e tendo como objetivo principal a integra-
lidade do cuidado. E revisar a Política Nacional 
de Regulação, para reordenamento da deman-
da assistencial e a promoção da equidade, por 
meio de um modelo de regulação baseado nas 
Redes de Atenção à Saúde, e gestionar,  junto 
ao Ministério da Saúde, que sua normatização 
leve em consideração as diversidades e as desi-
gualdades regionais do país, visando à promo-
ção da equidade na gestão do SUS.

Para o CONASS, é preciso garantir financia-
mento prioritário de custeio pelo ente federal 
(Ministério da Educação – MEC) para as univer-
sidades estaduais públicas, visando ao aumento 
da oferta de cursos da área de saúde e de bol-
sas de Residência Médica e Multiprofissional, 
garantindo, assim, a qualidade da formação de 
médicos e das demais profissões da saúde, cujo 
orçamento deve integrar a área de educação. 

Também defende o fortalecimento das Escolas de 
Saúde Pública, escolas técnicas estaduais e afins, 
com ênfase na transferência de recursos finan-
ceiros, assegurando autonomia para atender às 
realidades locais, a partir dos problemas identi-
ficados regionalmente, por meio da educação 
permanente, visando à melhoria da qualidade e à 

equidade no cuidado e no acesso aos serviços; e a 
garantia do reconhecimento das Escolas de Saúde 
Pública como instituições de ensino superior.

Ainda no contexto da educação em saúde, se-
gundo o CONASS, é preciso expandir a oferta de 
mestrados profissionais para todas as categorias, 
visando ao fortalecimento da capacidade crítica, 
à abordagem científica das questões dos serviços 
e às propostas de intervenção e inovação tec-
nológica, aproximando os serviços das universi-
dades e dos centros de pesquisa, sem perda da 
qualidade dos mestrados acadêmicos. 

É preciso ainda, manter o financiamento, pelo 
Ente federal, dos profissionais da Estratégia 
Saúde da Família (Agentes Comunitários de 
Saúde e Mais Médicos) com mecanismos de 
incentivo que visam à fixação profissional; co-
locar, na pauta de discussão da Gestão do Tra-
balho na Saúde, a proposta de carreira para o 
SUS; e utilizar o telessaúde como suporte assis-
tencial, com caráter de educação permanente, 
para os profissionais de APS.

No que concerne à saúde suplementar, para os 
secretários, é fundamental estabelecer meca-
nismo legal para promover o ressarcimento dos 
recursos estaduais utilizados para atendimento 
de beneficiários de planos de saúde e que o res-
sarcimento dos recursos federais efetuado por 
meio da Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANS) para o Fundo Nacional de Saúde, seja 
acompanhado de posterior repasse ao respec-
tivo Fundo Estadual/Municipal que executou a 
despesa de atendimento ao beneficiário de pla-
no de saúde. Os gestores também defendem a 
necessidade de ampliação dos mecanismos de 
ressarcimento ao SUS para os atendimentos de 
urgência e emergência, inclusive o pré-hospita-
lar móvel, assim como todo e qualquer procedi-
mento cujo paciente possa ser identificável nos 
Sistemas de Informações do SUS.

No campo da informação, os gestores enfati-
zam que é preciso efetivar o Cartão Nacional 
de Saúde (CNS) e integrar seu cadastro (Sistema 
de Cadastramento de Usuários do SUS – CAD-
SUS) com os diversos sistemas de informação, 
implantando o Registro Eletrônico em Saúde 
(RES), além de apoiar e fortalecer as instâncias 
responsáveis pela avaliação de tecnologias em 
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saúde e em especial a Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no âmbito do SUS.

Eixo II – Atenção Primária e as Redes de 
Atenção à Saúde

Segundo os secretários, é preciso implantar e 
fortalecer, a partir da estruturação das RAS, prá-
ticas mais coletivas, contínuas e interdisciplina-
res, como o autocuidado apoiado e o cuidado 
compartilhado – promovidos, incentivados e 
qualificados por equipes formadas por diversos 
profissionais de saúde. É preciso garantir, de for-
ma tripartite, recursos financeiros para implan-
tação das RAS em todas as regiões de saúde do 
Brasil, pactuados na instância de discussão tri-
partite, observando a disponibilidade orçamen-
tária e os planos de ação regional pactuados nas 
CIR e CIB, que contemplem todos os pontos de 
atenção à saúde e a redução das desigualdades 
regionais. O CONASS também entende como 
primordial o apoio a iniciativas de indução da 
organização da APS no âmbito dos estados, por 
meio da estruturação e do custeio da rede e das 
ações, disponibilizando ferramentas e apoiando 
estratégias de programação e organização do 
processo de trabalho das equipes e da integra-
ção entre os diversos pontos e níveis de atenção.

Na atenção especializada, os secretários reivin-
dicam a instituição de politica para Atenção 
Ambulatorial Especializada (AAE) com diretrizes 
baseadas na perspectiva das RAS, coordenada 
pela APS, utilizando como referencial o Modelo 
de Atenção às Condições Crônicas. 

A implantação da Política Nacional de Atenção 
Hospitalar (PNHOSP) com a priorização imedia-
ta da ampliação de leitos de cuidados de trata-
mento intensivo, a fim de garantir a relação de 
cobertura de, no mínimo, 10% dos leitos de CTI/
UTI em todas as regiões do país, buscando a des-
concentração do acesso e a operacionalização 
das RAS; a implantação de novas modalidades 
de financiamento da Atenção Hospitalar por or-
çamentação global, preferencialmente, que ga-
ranta a sustentabilidade dos serviços prestados 
com qualidade e custo social compatível; e a im-
plantação da Política para os Hospitais de Peque-
no Porte, em consonância com a PNHOSP em 
conformidade com o seu novo papel nas RAS.

Para os secretários estaduais de saúde, é pre-
ciso integrar as ações de vigilância, prevenção, 
proteção e promoção à saúde com as demais 
ações e serviços desenvolvidos e ofertados no 
SUS, estando presentes no cotidiano de todos 
os pontos de atenção e, em especial, na APS, 
com vistas a garantir a integralidade da atenção 
à saúde da população. Também é preciso prio-
rizar as ações de educação permanente na área 
de Vigilância em Saúde, em especial aquelas 
voltadas ao cotidiano das equipes municipais 
(tanto da Vigilância em Saúde como da APS) 
e implementar a Política Nacional de Vigilância 
em Saúde, assim como colocar em prática a Po-
lítica Nacional de Promoção da Saúde.

Eixo III – Alternativas de Gerência de 
Unidades Públicas de Saúde

Os gestores estaduais do SUS entendem que é 
preciso gestionar junto ao Congresso Nacional a 
regulamentação de um dispositivo de excepciona-
lidade para a educação e a saúde no cômputo dos 
limites estipulados pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) para despesas com pessoal, enquanto 
não houver a reforma tributária. Também são ne-
cessárias modificações na Lei n. 8.666/1993, de 
forma a se adequar aos aspectos referentes à área 
da saúde, entre os quais os valores financeiros de 
cada modalidade de licitação e a necessária agi-
lidade à execução de despesas por meio de um 
regime diferenciado de contratações públicas. 

É preciso considerar, de acordo com cada reali-
dade, a implantação de alternativas de gerência 
nas unidades públicas de saúde, tendo em vista 
a necessidade de se obterem a autonomia e a 
flexibilidade necessárias à eficiência/eficácia dos 
serviços públicos de saúde.

Eixo IV – Direito à Saúde

O CONASS reafirma o compromisso com as di-
retrizes constitucionais do SUS: descentralização 
das ações e dos serviços de saúde, atendimento 
integral à população, universalidade de acesso 
aos serviços de saúde e participação social, res-
peitada a legislação disciplinadora do sistema 
de saúde, para avançar na organização e na 
implantação de novo modelo de atenção, com 
financiamento suficiente e sustentável.  
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A 15ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) tem como 
objetivos a mobilização da sociedade em defesa do direito 
universal à saúde e do SUS; a ampliação do diálogo com a so-
ciedade e a representação de sujeitos e atores sociais políticos 
nas esferas públicas de participação da saúde; a avaliação da 
situação de saúde da população brasileira; a participação do 
processo de formulação do Plano Plurianual (PPA) e do Plano 
Nacional de Saúde (PNS) e o debate das reformas democráti-
cas e populares do Estado.

Este ano, a preparação para a 15ª CNS contou ainda com 
uma novidade no que diz respeito à mobilização. Foram re-
alizadas Plenárias Populares Regionais nas cinco regiões do 
país, além de Conferências Livres por movimentos de estu-
dantes, negros, mulheres, trabalhadores da saúde, campone-
ses etc., além de um Simpósio Nacional na Câmara Federal. 
“Sabemos que não é fácil fazer a defesa do SUS e politizar 
essa agenda, mas essas novas metodologias foram muito bem 
aceitas. Levamos também o debate dos principais temas da 
conferência, porque entendemos que o Congresso Nacional 
tem papel relevante na definição das políticas de saúde”, dis-
se a presidente do CNS.

Ao todo, entre julho e setembro deste ano, dos 5.570 mu-
nicípios, 4.706 realizaram a conferência municipal de saúde, 
em um total de 84,49%. Já na etapa estadual, todos os estados 
e o Distrito Federal realizam as suas conferências estaduais. 

A 15ª CNS conta com oito eixos temáticos, sendo eles 
direito à Saúde, garantia de acesso e atenção de qualidade; 
participação e controle social; valorização do trabalho e da 
educação em saúde; financiamento do SUS e relação público-
-privado; gestão do SUS e modelos de atenção à saúde; infor-
mação, educação e política de comunicação do SUS, e Ciência, 
Tecnologia e Inovação no SUS.  

15ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
SAÚDE DEBATE A SAÚDE PÚBLICA 
COMO UM DIREITO DE CIDADANIA

O mais importante evento sobre saúde pública espera um público de 
aproximadamente cinco mil pessoas

Com o tema “Saúde pública de qualidade 
para cuidar bem das pessoas: direito do 

povo brasileiro”, a 15ª Conferência Nacional 
de Saúde, que acontece em Brasília, entre os 
dias 1º e 4 de dezembro deste ano, promete 
ser um marco na história das conferências na-
cionais de saúde, tendo em vista o momento 
delicado vivido pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), diante da crise econômica, política e 
fiscal que o país atravessa e que coloca em ris-
co a sustentabilidade do SUS. 

Para tanto, a organização do evento pro-
gramou um ato político na Esplanada dos Mi-
nistérios, no primeiro dia da Conferência, em 
defesa da democracia, da participação e das 
políticas públicas.

Ao apresentar o balanço das etapas muni-
cipais e estaduais realizadas ao longo do ano, 
ao ministro da Saúde, Marcelo Castro, duran-
te reunião da Comissão Intergestores Tripar-
tite de outubro, a presidente do Conselho Na-
cional de Saúde (CNS), Maria do Socorro de 
Souza, garantiu que esta conferência é uma 
das que mais mobilizaram pessoas em todo 
o país com as etapas municipais e estaduais. 
Socorro chamou a atenção para o apoio da 
gestão em seus diferentes níveis como fator 
fundamental para o resultado político con-
sistente da conferência. “Onde houve a gestão 
permanente na construção da conferência e 
na sua condução política, houve diferença no 
resultado”, afirmou.

TATIANA ROSA
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n. 01-A/2015, alternativa para minimizar os 
efeitos devastadores que o déficit orçamentá-
rio poderá causar no SUS em 2016. 

De autoria do deputado federal Vander-
lei Macris (PSDB/SP), a PEC altera o art. 198 
da Constituição Federal, para dispor sobre o 
valor mínimo a ser aplicado anualmente pela 
União em ações e serviços públicos de saú-
de, de forma escalonada em cinco exercícios: 
15%, 16%, 17%, 18% e 18,7%. (Percentual alte-
rado conforme parecer aprovado. Confira na 
página 32.)

A medida busca resgatar o Movimento 
Nacional em Defesa da Saúde Pública – Saú-
de+10 que, em 2013, após recolher dois mi-
lhões de assinaturas, apresentou na Câmara 
dos Deputados a proposta de Projeto de Lei de 
Iniciativa Popular que exigia da União a apli-
cação de 10% da sua Receita Corrente Bruta 
(RCB) para a saúde. O projeto no entanto, após 
a aprovação da EC n. 86/2015, foi engavetado. 

No encontro, Macris mencionou a parti-
cipação ativa que teve em todo o Movimento 
Saúde + 10 e afirmou que essa luta pelo au-

institucional

PARLAMENTARES SE 
UNEM AO CONASS E AO 
CONASEMS NA LUTA POR 
MAIS RECURSOS PARA O SUS

Em encontro com gestores estaduais e municipais de 
saúde, parlamentares se comprometeram a lutar, dentro 
do Congresso Nacional, por financiamento adequado 
para a saúde pública brasileira

TATIANA ROSA

Preocupados diante da crítica situação 
do subfinanciamento da saúde, princi-

palmente após o contingenciamento de  R$ 
11,774 bilhões no orçamento da pasta, CO-
NASS e Conasems realizaram, no dia 23 de 
setembro, reunião entre gestores estaduais e 
municipais, parlamentares de diversos par-
tidos políticos e também com integrantes 
da Comissão de Seguridade Social e Família 
(CSSF), da  Frente Parlamentar da Saúde e da 
Subcomissão de Financiamento da Saúde , 
com o objetivo de discutir a proposta contida 
na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
n. 01-A/2015 e encontrar propostas e soluções 
para o subfinanciamento da saúde.

Estudos preliminares do CONASS apon-
tam para uma falta de recursos orçamentá-
rios de R$ 16,6 bilhões para o financiamento 
das ações e dos serviços públicos de saúde em 
2016, isso se calculado com base na Emenda 
Constitucional (EC) n. 86/2015.

Como solução diante da realidade imi-
nente de subfinanciamento para o próxi-
mo ano, os gestores de saúde veem, na PEC 

Acesse aqui o 
texto da  

EC n. 86/15
goo.gl/EzMzyX
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mento do financiamento da saúde vai na con-
tramão ao ajuste fiscal que o governo federal 
tem feito, daí a importância de se resgatar, 
por meio da PEC da qual é o autor, a essência 
do Saúde + 10. 

O deputado fez questão de ressaltar que a 
apresentação da PEC se deu em função da ne-
cessidade de haver instrumento de luta a ser 
levado à mesa de negociações. “Quando sen-
tarmos à mesa para decidir que tipo de ajuste 
vamos fazer, quais ações vamos atender com 
os parcos recursos que temos no orçamento 
federal, essa proposta será um instrumento 
importante. Sem ela muito provavelmente 
em vez de aumentarmos os recursos, teremos 
a perda de um bom percentual nesses investi-
mentos em saúde”, alertou.

A mobilização do CONASS e do Conase-
ms também foi citada pelo parlamentar como 
importante avanço. “Fico feliz quando vejo a 
mobilização dessas duas entidades respeita-
das que se juntam a nós nessa luta pela apro-
vação dessa emenda. Essa é uma luta impor-
tante na vida do país”, disse.

Macris alertou ainda para forças que atu-
am na direção do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Segundo ele, o SUS está agonizando e 
é importante detectar a quem interessa o des-
monte do grande programa de saúde pública 
brasileira que é o SUS. 

O parlamentar concluiu ao afirmar que 
é preciso dar continuidade e força à mobili-
zação, no sentido de mostrar ao Congresso 
Nacional que existe grande movimento para 
preservar e fortalecer o SUS. 

A relatora da proposta, deputada federal 
Carmem Zanotto (PPS/SC), observou que, com 
o financiamento atual do SUS, é impossível 
que gestores ofereçam tudo aquilo foi estabe-
lecido na Constituição Federal. Para ela, o de-
putado Macris agiu de maneira prudente ao 
apresentar a PEC n. 01-A/2015, principalmente 
após a aprovação da Emenda Constitucional 
n. 86/2015. “Nós sabemos que a aprovação des-
ta EC trouxe também a nova base de cálculo 
para a saúde que, em hipótese alguma, atende 
às nossas demandas para fazermos frente às 
ações de serviços de saúde”, destacou.

Zanotto reiterou a importância da reu-
nião com os gestores estaduais e municipais 
de saúde, pois são eles que respaldam os par-
lamentares na busca pela melhor solução 
para o problema do subfinanciamento. “É a 
partir do debate com vocês que iremos cons-
truir o caminho para chegarmos aos 18,7% da 
Receita Corrente Líquida (RCL) da União – o 
que equivale aos 10% do Saúde + 10”, disse. 

Ela também falou sobre a possibili-
dade de taxação de grandes fortunas, se-
gundo a qual disse ser consenso na CSSF. 

Parlamentares 
reunidos aos 
gestores estaduais 
e municipais 
debatem a 
PEC n. 01-A/15 
como solução 
para minimizar 
os efeitos do 
subfinanciamento 
no SUS
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“Temos de ser hábeis e buscar fontes para 
financiar a saúde, o que não é tarefa fácil. 
Por isso, precisamos do respaldo dos gesto-
res”, concluiu.

Já o presidente da Frente Parlamentar da 
Saúde (FPS), deputado federal Osmar Terra 
(PMDB/RS), é preciso garantir que o sistema 
continue existindo e dando assistência de boa 
qualidade para a população. 

Terra destacou que, nesse quesito, a ges-
tão é muito importante, mas alertou que o 
financiamento é decisivo: “Não podemos ter 
um per capita que é metade da Argentina e do 
Chile, que não têm sistema universal. Essa 
luta não pode arrefecer, é preciso sintonia 
fina e engajada para ajudar a saúde”.

João Gabbardo dos Reis, secretário de Es-
tado da Saúde do Rio Grande do Sul e presi-
dente do CONASS, falou sobre a importância 
do apoio à PEC n. 01/2015, bem como a busca 
por novas fontes de recursos para o SUS. Ele 
manifestou também a apreensão dos gestores 
estaduais do SUS que, diante do cenário de 
subfinanciamento, ficarão impossibilitados 
de garantir o mínimo das ações e dos serviços 
de saúde à população. 

O presidente do Conasems, Mauro Jun-
queira Filho, enfatizou a importância da reu-
nião a qual classificou como histórica. “Essa 
é a primeira vez que vejo uma reunião con-
junta como essa para além dos muros da saú-
de, em prol do SUS.  Isso demonstra o quanto 
estamos preocupados com a atual situação 

da saúde do país, principalmente com os últi-
mos acontecimentos”.

Parecer aprovado 

A Comissão destinada a discutir a PEC 
n. 01-A/2015 aprovou, no dia 21 de outubro, o 
parecer da proposta com um substitutivo que 
eleva o valor mínimo da União, ao final de seis 
anos, para 19,4%. Segundo a relatora, esse subs-
titutivo se deu para que a atualização do per-
centual dos gastos com a RCL atinja os 10% da 
RCB que o Movimento Saúde + 10 reivindica. 

O parecer foi entregue aos presidentes do 
CONASS e do Conasems, João Gabbardo dos 
Reis e Mauro Junqueira, respectivamente, no 
dia 29 de outubro durante a reunião da Comis-
são Intergestores Tripartite (CIT). 

Na ocasião, Macris esteve acompanha-
do da relatora, a deputada federal Carmem 
Zanotto (PPS/SC). Eles informaram que já 
conseguiram a assinatura de todos os líderes 
partidários para colocar em pauta a votação 
da PEC, que altera o art. 198 da Constituição 
Federal, para dispor sobre o valor mínimo a 
ser aplicado anualmente pela União em ações 
e serviços de saúde.

CONASS manifesta apoio à PEC

Os secretários estaduais de saúde reu-
niram-se para se aprofundar nas discussões 
realizadas no debate com os deputados e 
unânimes na decisão de que era necessário 
manifestar apoio, os gestores estaduais redi-
giram a Carta de Apoio à PEC n. 01-A/2015, em 
conjunto com o Conasems, na qual apresen-
taram os argumentos para a sua aprovação.

Nela, solicitam aos parlamentares que 
aprovem a PEC e incitam governadores, pre-
feitos e a sociedade brasileira a apoiar a causa 
com o objetivo de garantir recursos mínimos 
para a continuidade do SUS.  

institucional

O autor da 
PEC, Vanderlei 
Macris, entrega 
aos presidentes 
do CONASS e 
do Conasems o 
parecer sobre 
a proposta, 
durante reunião 
da CIT em 
outubro
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Carta de Apoio a PEC n. 01-A/2015

O Conselho Nacional de Secretários de Saúde – Conass e o Conselho Nacio-
nal de Secretarias Municipais de Saúde – Conasems, entidades representativas 
das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, respectivamente, por decisão 
em Assembleia conjunta, vem a público manifestar apoio a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) n. 01-A/2015 que altera o art. 198 da Constituição Fe-
deral, para dispor sobre o valor mínimo a ser aplicado anualmente pela União 
em ações e serviços públicos de saúde, de forma escalonada em cinco exercícios: 
15%, 16%, 17%, 18% e 18,7% das receitas correntes líquidas, e que busca resgatar 
o Movimento Nacional em Defesa da Saúde Pública – Saúde+10 no anseio em ter 
um sistema de saúde público e universal, sustentável e adequadamente finan-
ciado, com fonte estável e segura, que permita à população viver mais e melhor.

A União, em 1993, foi responsável por 72% dos gastos com ações e serviços 
públicos de saúde, em 2014 respondeu apenas por 42,52% (R$ 92,24 bilhões), en-
quanto estados e municípios responderam por 57,49% (R$ 114,71 bilhões), ape-
sar de disporem de receitas consideravelmente menores.

A PEC n. 359/2013 – promulgada como Emenda Constitucional n. 86/2015 
destina para o orçamento do Ministério da Saúde de 2016 13,2% das receitas cor-
rentes líquidas, o que representa menos recursos do que anteriormente exigido 
pela regra estabelecida na Lei n.141/2012. Para agravar esse cenário o PLOA 2016 
aponta para uma redução de 9,68% nos recursos destinados as ações serviços 
públicos de saúde quando comparado aos valores da dotação atualizada do ano 
de 2015.

Diante desse quadro de desfinanciamento e que expõe a dificuldade de so-
brevivência do SUS, ameaçando a saúde do povo brasileiro, o Conass e o Cona-
sems solicitam aos Parlamentares do Congresso Nacional que votem a favor da 
PEC n. 01-A/2015 que reivindica valores equivalentes aos 18,7% das RCL escalo-
nado até 2020. 

Conclamam-se Governadores, Prefeitos e a Sociedade Brasileira a apoiar a 
PEC n. 01-A/2015 para garantir recursos mínimos para a continuidade do SUS.

Brasília, 23 de setembro de 2015.

JOÃO GABBARDO DOS REIS (Presidente do CONASS)  
MAURO GUIMARÃES JUNQUEIRA (Presidente do Conasems)
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gerentes regionais de Saúde de Pernambuco 
para discutir e alinhar as ações de apoio.

Como resposta à situação, a SES/PE 
elaborou, em parceria com o Ministério 
da Saúde e com as instituições envolvidas 
na  resposta a esse evento, o Protocolo com 
orientações para apoio a investigação clínica 
e epidemiológica dos casos de microcefalia, 
com o objetivo de estabelecer critérios para 
detecção de microcefalia em recém-nascidos 
do estado de Pernambuco e definir fluxo de 
atendimento, diagnóstico, vigilância e acom-
panhamento dos doentes.

Iran Costa Jr. parabenizou a resposta 
imediata do Ministério da Saúde que acio-
nou o Centro de Operações de Emergência 
em Saúde (Coes) e enviou para Recife uma 
Equipe de Resposta Rápida às Emergências 
em Saúde Pública do Ministério da Saúde, 
composta seis profissionais epidemiologis-
tas com o objetivo de apoiar a Secretaria de 
Saúde do Estado e dos municípios nas in-
vestigações de campo, além de ter declara-
do Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional para dar maior agilidade às 
investigações.

saúde em foco

AUMENTO DE CASOS DE 
MICROCEFALIA COLOCA  
EM ALERTA A SAÚDE 
PÚBLICA BRASILEIRA

Possível relação da doença com o zica vírus  
preocupa gestores

TATIANA ROSA

Desde que começaram a surgir as primei-
ras notificações indicando o aumento no 

número de casos de microcefalia em estados 
da Região Nordeste, a saúde pública brasileira 
entrou em alerta. 

O estado de Pernambuco foi o primeiro a 
identificar a mudança do padrão da doença no 
país e é hoje o que concentra o maior número 
de casos da doença totalizando, até o dia 21 de 
novembro, 487 casos, seguido por Paraíba com 
96, Sergipe com 54, Rio Grande do Norte com 
47, Piauí com 27, Alagoas com 10, Ceará com 9, 
Bahia com 8 e Goiás com um caso, sendo o úni-
co estado fora da região Nordeste a notificar.

Em uma ação rápida, o secretário de Es-
tado da Saúde de Pernambuco (SES/PE), Iran 
Costa Júnior, ao ser comunicado da  situação, 
reuniu-se com os diretores das duas materni-
dades que registraram o aumento de casos, 
neuropediatras e obstetras e também com  

Um mecanismo de gestão de crise, que reúne as diversas áreas que 
podem concorrer para resposta a esse evento de forma que o assunto 
seja tratado como prioridade.

Centro de Operações de Emergência em Saúde (Coes)

Acesse aqui o 
Protocolo

goo.gl/4ZXfBJ
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“Nós temos agido com muita responsa-
bilidade. Hoje já existem 800 profissionais 
treinados e especializados para o atendimen-
to dessas famílias e crianças.  É uma situação 
muito grave porque se comprovada a sua 
relação com o zica vírus,  essa epidemia não 
será restrita apenas ao Nordeste brasileiro, 
por isso uma ação decisiva precisa ser feita”, 
alertou o secretário.

Cientes da gravidade do caso, os gestores 
estaduais de saúde, reunidos em Salvador no 
Encontro dos Secretários Estaduais de Saúde 
do Nordeste, no dia 20 de novembro, elabo-
raram um documento com as necessidades 
conjuntas dos estados e, entre os destaques, 
o pleito de que o ministério reconheça que 
o mosquito Aedes aegypti é, hoje, a principal 
ameaça à saúde pública do país. (Confira na 
página 37 o documento na íntegra)

O documento entregue ao ministro da 
Saúde, Marcelo Castro, conclama ainda maior 
envolvimento do Estado Brasileiro no enfren-
tamento desta emergência nacional, com a 
integração das três esferas governamentais e 
com a  participação efetiva da sociedade civil, 
propondo a criação de um Plano de Ação Na-
cional para Enfrentamento das Arboviroses e 
de suas complicações que contemple ações in-
tegradas e intersetoriais de controle do vetor e 
a vigilância e organização da linha de cuidado 
para atenção qualificada aos casos suspeitos.

Também indica, diante da necessidade 
novos recursos e investimentos, a institui-
ção de um fundo nacional emergencial para 
ações de combate às arboviroses e controle 
de suas complicações.

Para o presidente do CONASS, secretário 
de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, João 
Gabbardo dos Reis, mesmo sem a certeza da 
correlação entre o vírus zica e a microcefalia, 
os gestores não podem perder tempo. “Vamos 
partir do princípio de que essa relação seja 
verdadeira e vamos tomar a iniciativa e as 
medidas necessárias, até porque o combate ao 
mosquito já deveria ser feito para combater-
mos a dengue e agora nós temos mais um mo-
tivo relevante para intensificar essas ações”.

Ministro da Saúde fala sobre o 
problema na Assembleia do CONASS 

No dia 25 de novembro, o ministro da Saú-
de, acompanhado do secretário de Vigilância 
em Saúde (SVS), Antonio Carlos Nardi e do 
diretor do Departamento de Vigilância Epide-
miológica, Cláudio Maierovitch, participou da 
Assembleia do CONASS. 

Marcelo Castro manifestou total apoio às 
medidas propostas no documento do CONASS 
e garantiu que elas vão de encontro ao pensa-
mento do Ministério da Saúde.  

O ministro fez questão de esclarecer que o 
país vive uma situação inusitada em que não 
existe na literatura mundial nenhuma referên-
cia que relacione a doença ao zica vírus. “Te-
mos de ter prudência na nossa posição. Apesar 
de os estudos estarem apontando para a exis-
tência dessa correlação a nossa responsabilida-
de é grande, por isso está na hora de comparti-
lharmos as nossas decisões”.

Mesmo sem o diagnóstico preciso, ele 
afirmou que as ações serão executadas com a 
hipótese positiva da relação entre o zica vírus 
e a microcefalia. “Temos discutido com nosso 
corpo de cientistas e pesquisadores e vamos e 
tomar decisões que não permitam o aumento 
da população do Aedes aegypti no verão, como 
ocorre todos os anos”, disse. 

Secretários 
Estaduais 
de Saúde 
consideram o 
mosquito Aedes 
Aegypti como 
o principal 
problema de 
saúde pública 
do país
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saúde em foco

Microcefalia – O que é? A microcefalia é uma doença causada por uma má formação 
no cérebro que não se desenvolve de forma adequada e pode causar a diminuição da 
circunferência da cabeça do recém-nascido. Além disso, outros problemas também podem ser 
diagnosticados, como, por exemplo, o retardo mental e complicações no desenvolvimento da 
fala. Para mais informações, acesse a página do Ministério da Saúde no endereço eletrônico:  
www.saude.gov.br

Apesar de citar algumas tecnologias que 
estão em desenvolvimento como as vacinas 
contra dengue, o uso de mosquitos transgê-
nicos ou bactérias que infectem os mosqui-
tos impedindo a transmissão da dengue, o 
ministro disse que elas ainda levarão tempo 
para serem colocadas em uso e que, portan-
to, a estratégia a ser usada pelo Ministério 
da saúde será aquela já utilizada ao longo 
do tempo: o combate ao mosquito da den-
gue por meio da mobilização social. “O que 
estamos planejando e precisamos pactuar é 
uma ação mais potente com o envolvimento 
dos três entes federados e principalmente de 
todos os meios de comunicação que estive-
rem à nossa disposição. A população precisa 
estar mobilizada diante da gravidade desse 
problema que estamos enfrentando. Só te-
remos sucesso se a sociedade se mobilizar”, 
destacou o ministro.

Além da campanha de mobilização so-
cial maciça no combate à dengue, Marcelo 
Castro afirmou que os Agentes de Endemia 
e os Agentes Comunitários de Saúde irão 
para as ruas mobilizar as pessoas para eli-
minar os criadouros.

Outra possibilidade levantada pelo mi-
nistro e pactuada com os gestores estaduais 
foi o uso do Exército Brasileiro no apoio às 
ações, o que, segundo ele, transmitirá à po-
pulação a magnitude e a seriedade do caso. 
Castro comprometeu-se a levar a proposta à 
presidente Dilma Rousseff, bem como apre-
sentar a ela as novas tecnologias que futura-
mente poderão ser utilizadas.

Em meio à apreensão e ao estado de aler-
ta que a saúde pública brasileira vive em re-
lação ao aumento dos casos de microcefalia, 
o ministro da Saúde chamou a atenção para 
a importância de não se perder o foco no 

combate ao mosquito Aedes aegypti. “Sabe-
mos que a situação é preocupante, mas nós 
não podemos perder o foco do combate ao 
mosquito, pois combatendo-o seremos capa-
zes de diminuir todas essas doenças por ele 
causadas”, disse.  

Antonio Carlos Nardi, secretário de Vigi-
lância em Saúde, garantiu que o Ministério da 
Saúde e o Governo Federal estão empenhados 
em chegar a um diagnóstico conclusivo, a fim 
de dar uma resposta para a sociedade sem ge-
rar pânico na população.

O secretário informou que dois especialis-
tas da Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
um pesquisador do Centro de Controle e Pre-
venção de Doenças de Atlanta/USA, estão a ca-
minho do Brasil para auxiliar com as pesquisas 
na busca por um diagnóstico final. “Conhecen-
do a etiologia e com o diagnóstico daremos, de 
forma interfederativa, a resposta para a popu-
lação tanto do ponto de vista do diagnóstico, 
como do ponto de vista assistencial”, assegurou. 

O vice-presidente do CONASS na região 
Nordeste, Fábio Vilas Boas, parabenizou a ma-
neira como o Ministério está conduzindo as 
ações em relação à situação. Ações que, segun-
do ele, também que deveriam ter sido tomadas 
em relação à dengue, doença a qual disse ter 
sido sempre negligenciada. “Não basta apenas 
ações comuns de prevenção, como não deixar 
água parada etc. Chega de fazer só as mesmas 
coisas sempre. Temos de pensar diferente e, 
para isso, é preciso investir muito dinheiro 
para que os pesquisadores se interessem fi-
nanceiramente e se dediquem a pesquisar es-
tratégias de combate a esse problema que é a 
principal ameaça para o país”, alertou.   

Assista ao vídeo 
da campanha
goo.gl/HDIxv5
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Propostas do CONASS para o combate às doenças transmitidas pelo Aedes 
aegypti no país e em especial na Região Nordeste

Salvador, 20 de novembro de 2015.

Senhor Ministro:

Os secretários estaduais de Saúde do Nordeste, reunidos em Salvador em 20 de novembro de 2015, com 
representantes do Ministério da Saúde / Secretaria de Vigilância da Saúde (SVS), preocupados com a evolu-
ção das doenças transmitidas pelo Aedes aegypti no país e em especial na Região Nordeste, e considerando:

• O aumento significativo de casos de Dengue em 2015;
• A introdução no território brasileiro em 2014 e 2015 dos vírus Chikungunya e Zika, também 

transmitidos pelo Aedes aegypti, com concentração na Região  Nordeste do País;
• O aumento das complicações neurológicas associadas ao Zika vírus, a exemplo da Síndrome 

de Guillain Barré;
• A Situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, declarada pela Portaria 

n. 1.813, de 11 de novembro de 2015, devido à alteração do padrão de ocorrência de microcefalia 
no Brasil, malformação congênita grave, com sequelas irreversíveis que demandarão cuidados 
permanentes, com consequente impacto econômico, social e na organização de todo o Sistema 
de Saúde; vêm:

1. Conclamar maior envolvimento do Estado Brasileiro no enfrentamento desta emergência na-
cional, com a integração das 3 esferas de governo e participação efetiva da sociedade civil;

2. Estabelecer Plano de Ação Nacional para Enfrentamento das Arboviroses e de suas complica-
ções que contemple ações integradas e intersetoriais de controle do vetor; a vigilância e organi-
zação da linha de cuidado para atenção qualificada aos casos suspeitos;

3. Estimular e apoiar financeiramente as instituições científicas para o desenvolvimento susten-
tado de pesquisas, estudos e desenvolvimento de novos métodos e tecnologias para o controle 
do vetor e enfrentamento das complicações associadas às arboviroses.

4. Responsabilizar de forma efetiva e oportuna os diversos setores governamentais envolvidos no 
combate às arboviroses, incluindo além da Saúde as áreas de Meio Ambiente, Infra-estrutura, 
Desenvolvimento Urbano, Fazenda, Educação, Comunicação, Assistência Social, Forças Arma-
das, dentre outras.

5. Criar, diante da necessidade imperiosa de novos recursos e investimentos para o enfrentamen-
to deste grave problema, fundo nacional emergencial para aplicação exclusiva nas ações emer-
genciais de combate às arboviroses e controle de suas complicações.

Atenciosamente,

     Fábio Vilas-Boas Pinto
Vice-presidente do CONASS

João Gabbardo dos Reis
Presidente do CONASS
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Dezembro de 2000, 11ª Conferência Na-
cional de Saúde (CNS). Conselheiros de todo 
o país debatem sobre temas como os altos 
índices de mortalidade materno-infantil, o 
subfinanciamento, a proposta de emenda 
constitucional que vincula recursos dos or-
çamentos aos gastos com a saúde pública e o 
futuro do Sistema Único de Saúde (SUS).1

Quinze anos se passaram, o sistema pú-
blico de saúde vem contabilizando inegáveis 
conquistas, como a diminuição das taxas de 
mortalidade infantil e o aumento da expecta-
tiva de vida da população, mas a questão cen-
tral, a falta de recursos, continua mais urgen-
te do que nunca.

Desde que o SUS foi instituído na Cons-
tituição de 1988, o Brasil passou a ser um dos 
primeiros e poucos países fora da Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) a prever, na legislação, o 
acesso universal aos serviços de saúde, reco-
nhecendo a saúde como direito do cidadão e 
dever do Estado.  

Mas, na prática, nenhum governo garan-
tiu o financiamento necessário para que fosse 
cumprido o artigo 196 da Constituição: que 
esse direito universal seja garantido “median-
te políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doenças e de outros agra-
vos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”.

O dia a dia dos serviços mostra uma re-
alidade muito diferente do conceito original 
do SUS. Perversas desigualdades no acesso 
e no uso dos serviços, longas filas de espera 
para consultas, mau atendimento, superlota-
ção das emergências, escassez de recursos nas 
unidades de saúde, falta de leitos hospitalares 
e demora para a marcação de exames são al-
guns dos problemas.

O sistema também traz como princípio a 
integralidade da atenção, mas, na verdade, o 
que as pessoas veem na prática é um tratamen-
to muitas vezes “desumanizado”, fragmentado 
e com pouca ênfase na promoção da saúde.

SUS: o futuro 
que não chega
CLÁUDIA COLLUCCI

Repórter e colunista de saúde do jornal Folha de S. Paulo, mestre em História da Ciência pela PUC-SP e pós-
graduada em gestão em saúde pela FGV (Fundação Getúlio Vargas). Foi fellow nas universidades de Michigan e 
de Georgetown (EUA), onde pesquisou conflitos de interesses entre médicos e a indústria farmacêutica

1 11ª Conferência Nacional de Saúde: Disponível em: <http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/Relatorios/relatorio_11.pdf>. 
Acesso em: 1º nov. 2015.
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É um paradoxo porque esse mesmo SUS 
possui ilhas de excelência que são referência 
internacional, como os programas de trans-
plantes, de dispensação gratuita de medica-
mentos contra a Aids e outras doenças e mes-
mo o Estratégia Saúde da Família.

Grande parte dos problemas na assistên-
cia resulta do crônico subfinanciamento do 
SUS. Embora os gastos públicos tenham cres-
cido nos últimos anos – entre 2000 e 2010 – de 
40% para 47% do gasto total em saúde, esse 
aumento não foi suficiente para cumprir o 
que está prometido na Constituição de 1988. 
Como vimos, mais da metade dos gastos em 
saúde no Brasil ainda são privados, sendo pa-
gos por famílias ou por empresas para seus 
trabalhadores. É o único país com sistema 
público de saúde universal onde os gastos 
privados são superiores aos gastos públicos 
em saúde. Outros países com sistemas univer-
sais, como Canadá e Inglaterra, a proporção 
do gasto público é superior a 70%.

E o que está ruim vai piorar, já adiantou 
o ministro da Saúde, Marcelo Castro (PMDB-
-PI). Segundo ele, o novo modelo de cálculo de 
financiamento da Saúde, aprovado neste ano 
pelo Congresso, deve trazer um déficit de ao 
menos R$ 7,5 bilhões em recursos para 2016.2 

O Conselho Nacional de Saúde também 
tem alertado para o risco de mais cortes no 
orçamento, que devem triplicar em três 
anos, passando de R$ 3,8 bilhões em 2014 
para R$ 16,6 bilhões em 2016. Como alterna-

tiva, o conselho defende a taxação de gran-
des fortunas e a criação de imposto sobre 
movimentações financeiras nos moldes da 
Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF).

Mas a discussão sobre o futuro do SUS 
não pode se resumir ao subfinanciamento 
crônico, que é uma realidade, não há dúvi-
da. Problemas de gestão são uma questão tão 
central quanto a falta de recursos. Não há es-
forços para a formação de gestores públicos, 
muito menos uma carreira nessa área. Assim, 
a administração de muitos serviços públicos 
de saúde é feita de forma improvisada, não ra-
ras vezes por amadores.

Isso tem impacto direto na eficiência 
do uso do gasto em saúde, que é considerada 
muito baixa, conforme demonstra pesquisa 
recente da Bloomberg, que mediu a relação 
entre gastos e resultados em saúde em 48 paí-
ses. O Brasil foi um dos menos eficientes.

Casos de corrupção no sistema também 
são frequentes. Um exemplo é uma auditoria 
feita pelo Ministério da Saúde em 20 hospi-
tais públicos ou que prestam serviços ao SUS 
e que encontrou fraudes em dez deles. Entre 
os casos, estão a cobrança de próteses e outros 
materiais que não foram utilizados em cirur-
gias de coluna, de quadril e de joelho.3

No relatório, o departamento de audito-
ria do SUS propôs que os hospitais devolves-
sem R$ 520 milhões aos cofres públicos. A 
auditoria foi realizada em 2013 e já aponta-

2 CANCIAN, Natália. Repasses para hospitais e farmácia popular atrasarão, diz ministro da Saúde. Disponível em: <http://
www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2015/10/1699916-repasses-para-hospitais-e-farmacia-popular-atrasarao-diz-
-ministro-da-saude.shtml>. Acesso em: 1º nov. 2015.

3 COLLUCCI, Cláudia. Metade dos hospitais auditados pelo Ministério da Saúde tem fraudes. Disponível em: <http://www1.
folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2015/02/1584300-metade-dos-hospitais-auditados-pelo-ministerio-da-saude-tem-frau-
des.shtml>. Acesso em: 1º nov. 2015.
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tem o papel de ordenar a demanda por servi-
ços de maior complexidade e, depois, organi-
zar a continuidade da atenção e do cuidado.

Ainda que se faça a ressalva de que esse 
índice de resolutividade possa estar obsole-
to, já que se refere mais às condições agudas 
e não às crônicas (que predominam hoje no 
país), a visão da atenção primária como um 
filtro resolutivo e ordenador do fluxo do usu-
ário para os demais serviços de maior comple-
xidade é uma proposta muito defendida pelos 
sanitaristas.

Os desafios que o país tem pela frente são 
muitos levando em conta as transições que já 
atravessa. Entre elas, a demográfica (em 2021, 
o país terá 220 milhões de pessoas, com 25 
milhões de idosos) e a epidemiológica (com 
uma sociedade mais obesa, sedentária e enve-
lhecida, aumentará muito a carga de doenças 
como diabetes tipo 2, hipertensão e demên-
cias senis e o custo dos tratamentos).

Recuperar o controle social do sistema é 
outro enorme desafio. É preciso ampliar a ca-
pacidade de diálogo do SUS com a sociedade, 
reconhecendo as falhas e apresentando pro-
postas reais de mudanças. Mas isso não pode 
ser feito apenas como peça de marketing. A 
construção dessa legitimidade leva tempo e 
depende de uma reação efetiva do sistema em 
busca de mais qualidade e transparência.

As pesquisas mostram que, ao longo 
dessas quase três décadas, persiste o descré-
dito dos brasileiros quanto à capacidade de 
o sistema público atender às suas necessida-
des de saúde. Segundo pesquisa Datafolha 
de 2015, 54% da população brasileira avalia 
o SUS como ruim ou péssimo. É praticamen-
te a mesma taxa de rejeição encontrada em 
pesquisas feitas em anos anteriores. Os que 
têm plano de saúde tendem a ser mais críti-
cos tanto em relação ao sistema de saúde em 
geral como em relação ao SUS. A população 

va indícios da existência de uma “máfia das 
próteses” agindo nos hospitais públicos. Mais 
casos vieram à tona no início de 2015, quan-
do foi criada uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) para investigá-los.

É uma pequena amostra da quantidade 
de dinheiro que está indo para o ralo com 
a corrupção dentro do sistema. Isso deno-
ta a urgente e necessária implementação 
de métodos de gestão mais modernos, por 
meio do uso das tecnologias de informação. 
Ao mesmo tempo, é desejável que se premie 
a eficiência e se remunerem os serviços de 
saúde e o pessoal de acordo com os resulta-
dos alcançados.

No campo da atenção à saúde, o sistema é 
tido como ineficaz por adotar um modelo de 
assistência inadequado, focado nas condições 
agudas quando as que já predominam são as 
crônicas. É ainda muito centrado nos hospi-
tais (hospitalocêntrico), nas emergências, 
com falhas na coordenação e no planejamen-
to da assistência.

Em diversos fóruns, especialistas vêm de-
fendendo uma mudança no atual modelo de 
atenção à saúde, que passa por repensar o pa-
pel do hospital e o trabalho em rede. Mas por 
onde começar? No seminário do Conselho 
Nacional de Secretários da Saúde (CONASS), 
ocorrido em setembro último em Brasília, os 
participantes apontaram que o caminho pas-
sa pela universalização da cobertura da Estra-
tégia Saúde da Família.

Para o ex-ministro da Saúde e diretor-
-executivo do Instituto Sul-Americano de Go-
verno em Saúde, José Gomes Temporão, por 
exemplo, o programa deve ser a única porta 
de entrada ao sistema, tanto para o setor pú-
blico quanto para planos e seguros privados.

Inúmeros estudos apontam que a aten-
ção primária tem o potencial de resolver até 
85% das necessidades de saúde, assim como 

opinião
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sem planos de saúde e que vive no interior é 
a mais favorável ao sistema público de saúde. 

O atendimento nos postos de saúde e a 
distribuição de remédios foram os serviços 
aos quais os usuários têm mais facilidade de 
acesso. Já o tempo de espera é o que mais con-
tribui para o mau atendimento (36%), segui-
do da falta de médicos (19%).4

Discutir o futuro do SUS também passa, 
necessariamente, pelo debate sobre qual mo-
delo de saúde a sociedade brasileira realmen-
te deseja. A saúde como um bem público e 
fator de redução de iniquidades, com foco na 
prevenção e promoção de saúde, ou o mode-
lo de racionalidade econômica, onde saúde é 
um bem de consumo, algo que se compra no 
mercado e que expressa diferenças de renda e 
de inserção social?

O que vemos hoje é a ampliação cada vez 
maior do setor privado, com participação do 
governo federal no financiamento indireto 
dos planos e seguros de saúde, o não ressarci-
mento ao SUS pelas empresas do atendimen-
to aos seus afiliados, as isenções tributárias 
(dedução do Imposto de Renda) e outros. 

Para a população em geral, o plano privado 
continua sendo o “sonho de consumo” e a pers-
pectiva de segurança quando adoece. Assim, 
será preciso um trabalho árduo para derrubar 
a crença de que o SUS é um sistema só para os 
pobres. As barreiras são inúmeras, a começar 
pelo fato de que nossos políticos, governantes, 
juízes, e boa parte da sociedade civil formadora 
de opinião busca o atendimento privado para 
resolver seus problemas de saúde.

Não basta defender o SUS na teoria. Para 
desmontar a lógica do SUS para pobres, é im-

4 Para seis em cada 10 brasileiros, a saúde no país é péssima. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/
cotidiano/2015/10/1693244-para-6-em-cada-10-brasileiros-saude-no-pais-e-pessima.shtml>. Acesso em: 1º nov. 2015.

5 WERNECK, Heitor. SUS para a classe média. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/opiniao/sus-para-classe-media-
-14982407#ixzz3qGXMtY00>. Acesso em: 1º nov. 2015. 

portante que cada vez mais pessoas da classe 
média passem a optar pelo sistema público 
e a cobrar por melhorias, por mais recursos. 
Mas como fazer com que os mais ricos bus-
quem o SUS se eles parecem alimentar uma 
verdadeira “repulsa” pelo sistema?

Heitor Werneck aponta razões históri-
cas para entender essa ojeriza e buscar cami-
nhos para enfrentá-la. Afirma que as raízes 
estão na aristocracia e na hierárquica socie-
dade brasileira, frontalmente avessas a polí-
ticas igualitárias. 

Na sua opinião, isso foi um passo para 
aprendermos a olhar para o SUS como um 
sistema para os pobres. “Usá-lo é um estigma 
da pobreza e faz com que a classe média nutra 
por este sistema a mesma repulsa que tem de 
se imaginar pobre. Ter plano de saúde torna-
-se, antes de tudo, um sinal de status e uma 
ilusão de ascensão social.”5

Para Werneck, há um caminho que pode 
tornar o SUS atraente à classe média: mostrar 
que estamos fazendo papel de idiotas, perden-
do dinheiro comprando um serviço de que 
não necessitamos, que já pagamos por meio 
dos nossos impostos. Então, propõe ele, por 
que não mostrar o caminho da porta de entra-
da do sistema para essas pessoas e convidá-las 
a terem a carteirinha do “plano SUS”?

É uma ideia um tanto quanto inusitada 
nos debates sobre o futuro do SUS, mas que 
vale a pena considerá-la levando em conta 
que as estratégias usadas até o momento, fin-
cadas nos ideais do igualitarismo do sistema, 
parecem não encontrar muito eco na socieda-
de atual.  
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1. Fatos estilizados: cenário 
macroeconômico para 2015 e 2016

O governo federal revisou as projeções 
para 2015 e 2016 após o encaminhamento da 
peça orçamentária de 2016 ao Congresso Na-
cional,1 prevendo para:

a) 2015: uma queda real do Produto Inter-
no Bruto (PIB) de 2,44% (recessão) e uma taxa de 
inflação (medida pelo Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE) de 9,3%; e

b) 2016: um aumento real do PIB de 0,2% 
e uma taxa de inflação (medida pelo IPCA/
IBGE) de 5,4%.

Contudo, o mercado está mais pessimista 
tanto em relação à inflação, como em relação 
à recessão, especialmente para 2016, não acre-
ditando na expectativa de retomada do cres-
cimento econômico que tem sido anunciada 
pelo governo federal: o “Relatório Focus”2 de 
25/9/2015 projeta uma variação negativa do 
PIB real na ordem de 1,0%. A taxa de inflação 
poderá ficar em torno de 9,5% em 2015 e de 
5,5% em 2016.

O Brasil corre, assim, o risco de mergu-
lhar na mesma espiral da Europa, em que o 
ajuste fiscal aprofunda o baixo crescimento, 
que, por sua vez, gera menos receita. A arreca-

O ESGOTAMENTO 
DO MODELO DE 
FINANCIAMENTO 
DO SUS
CARLOS OCTÁVIO OCKÉ-REIS E FRANCISCO R. FUNCIA

Carlos O. Ocké-Reis é doutor em Saúde Coletiva e economista do Ipea; e Francisco R. Funcia é mestre em 
Economia Política e assessor técnico da Comissão de Orçamento e Financiamento do Conselho Nacional de 
Saúde (Cofin/CNS). Os autores agradecem pelos comentários dos participantes da Assembleia do Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (CONASS) em 23 de setembro de 2015 e da reunião da Cofin/CNS 
em Brasília nos dias 1º e 2 de outubro de 2015.

1   Entretanto, o governo federal está preparando um novo Projeto de Lei Orçamentária 2016 (PLOA 2016) para encami-
nhar ao Congresso Nacional no início de novembro, que substituirá o encaminhado em agosto passado, o que deverá apre-
sentar alterações nos valores e referências para as despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS). Além disto, foi 
encaminhada um projeto de lei que altera a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias 2015 (LDO 2015), que será votada em 
breve, considerando a nova projeção de déficit primário para este ano.

2   Banco Central do Brasil. Disponível em: <http://www.bcb.gov.br/pec/GCI/PORT/readout/R20150925.pdf>. Acesso em: 26 
set. 2015.
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3   Conforme informado pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO) do Ministério da Saúde na reunião da 
COFIN/CNS em 1º/10/2015.

dação é mais volátil que o comportamento da 
economia, caindo mais que o PIB em anos de 
contração econômica: se o PIB cair 1,0% em 
2016, a arrecadação cairá, por exemplo, mais 
que 1,0%, dificultando a retomada do cresci-
mento econômico.

Desse modo, a magnitude da Receita 
Corrente Líquida (estimada para 2016 em R$ 
759,4 bilhões pelo governo federal) depende-
rá da aprovação das medidas no contexto do 
ajuste fiscal e do desempenho da economia 
brasileira em 2016 (que, por sua vez, depende 
das expectativas dos agentes econômicos no 
bojo da crise política).

Nesse cenário, o SUS está ameaçado dian-
te do processo de subfinanciamento a que está 
submetido desde a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988, especialmente após a vi-
gência da Emenda Constitucional n. 86/2015, 
cujas mudanças do critério de cálculo para a 
apuração da aplicação mínima combinada 
com a execução obrigatória das emendas par-
lamentares individuais representarão, a partir 
de 2016, uma redução de valores em compara-
ção ao que seria apurado pela regra anterior 
da Emenda Constitucional n. 29/2000 e da Lei 
Complementar n. 141/2012. Em outros termos, 
esse é mais um componente para agravar as 
situações de insuficiências orçamentária e fi-
nanceira em 2016, muito piores do que as veri-
ficadas em 2014 e estimadas para 2015. 

2. Insuficiência orçamentária e 
financeira para Ações e Serviços Públicos 
de Saúde (ASPS): 2014 e projeção 2015

A metodologia adotada ad hoc para ela-
borar este trabalho foi considerar o padrão de 
gasto com ASPS em 2014 para as projeções de 
despesas, isto é, a soma dos valores empenhados 
em ASPS no exercício com os valores dos com-
promissos de 2014 empenhados em 2015, evi-
denciando que o processo de subfinanciamento 
histórico do Sistema Único de Saúde (SUS) teve 

continuidade em 2014 e será ainda mais grave 
segundo as projeções de recursos alocados no 
orçamento federal para 2015 e 2016.

A deterioração desse processo pode ser ca-
racterizada pelo fato de que, até 2013, era pos-
sível empenhar todas as despesas compromis-
sadas para determinado exercício onerando os 
recursos orçamentários do mesmo exercício; 
porém, não havia disponibilidade financeira 
para realizar os respectivos pagamentos, situ-
ação que estamos denominando como insufi-
ciência financeira. Como decorrência, foi pos-
sível observar o crescimento dos restos a pagar 
inscritos e reinscritos nos últimos anos.

Entretanto, em 2014, o governo federal 
não empenhou todas as despesas compromis-
sadas para o exercício, talvez para tentar cum-
prir as exigências da Lei de Responsabilidade 
Fiscal para o último ano de mandato, especial-
mente que as despesas assumidas nesse ano 
devem ter a correspondente disponibilidade 
financeira. Como consequência, houve atraso 
nas transferências fundo a fundo para estados 
e municípios referentes ao mês de dezembro, 
principalmente para os seguintes grupos de 
despesas:3 Média e Alta Complexidade (MAC, 
R$ 2,3 bilhões); Programa Agentes Comuni-
tários de Saúde/Programa Saúde da Família 
(PACS/PSF, R$ 651 milhões); Farmácia Básica/
Programa de Atenção Básica (PAB, R$ 76 mi-
lhões); e Farmácia Popular (R$ 129 milhões).

Não se trata aqui de avaliar qual seria o 
valor para atender às necessidades de saúde 
para cumprir com o SUS constitucional, uma 
das referências da reivindicação histórica por 
mais recursos e fontes estáveis, vinculadas e 
suficientes para o financiamento do SUS: a gra-
vidade da situação está no fato de que os baixos 
valores alocados no orçamento federal para 
atender à aplicação mínima constitucional 
não são mais suficientes para cumprir com as 
despesas pactuadas com estados e municípios. 

É isso que denominamos como insufi-
ciência orçamentária, algo mais grave que o 
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contingenciamento: de um lado, porque este 
último torna indisponível o recurso existente, 
enquanto, no caso da insuficiência orçamentá-
ria, os recursos não existem no orçamento; de 
outro lado, porque a insuficiência verificada 
em 2014 foi equacionada com a utilização par-
cial de recursos orçamentários do montante 
mínimo alocado para aplicação no exercício 
de 2015 – o que na prática exigiria uma amplia-
ção do valor necessário para o cumprimento 
da aplicação mínima constitucional em 20154  
(correspondente ao valor dessas despesas não 
empenhadas em 2014).

Para projetar a despesa para 2015 (Tabela 
1), decidimos adotar o ano de 2014 como pa-
drão de gasto para a aplicação em Ações e Ser-
viços Públicos de Saúde (ASPS). A escolha de 
2014 como ponto de partida da projeção não 
significa que o valor dessas despesas repre-
sentava um volume de recursos suficientes 

para cumprir com os princípios constitucio-
nais e legais do SUS em termos do atendimen-
to à população, pelo contrário: diante da insu-
ficiência de recursos verificada em 2014, esta 
escolha evidenciará o aprofundamento do 
quadro de asfixia orçamentária e financeira 
do SUS em 2015.

À guisa de ilustração, levantamos os prin-
cipais problemas que poderão ocorrer como de-
corrência da insuficiência orçamentária de 2015 
e que, na prática, representa não manter o pa-
drão de gasto de 2014: haverá atraso5 nas trans-
ferências fundo a fundo para estados e municí-
pios para MAC, PAB Variável e Fundo de Ações 
Estratégicas e Compensações (FAEC); e, além 
disso, considerando o critério anteriormente 
adotado para a projeção de despesas, foram de-
tectadas insuficiências orçamentárias em várias 
ações, como, por exemplo, PAB FIXO, PACS/
PSF, Farmácia Básica-PAB e Farmácia Popular.

4   Neste caso, para efeito da apuração do valor da aplicação mínima em ASPS no ano “x”, a fórmula de cálculo para 
assegurar que expressa a exigência constitucional seria: [“piso” do ano “x” definido pela EC 29 ou pela EC 86] + [restos a 
pagar cancelados no ano “x-1”] + [despesas do ano “x-1” empenhadas no ano “x”].

5   Conforme consta do “Informe sobre a Reunião do CONASEMS com a Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Saúde 
e a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento do Ministério da Saúde”. Disponível em: <http://portal.conasems.org.br/
images/Nota_repasses_Federais.pdf>. Acesso em: 23 out. 2015.

Tabela 1: Insuficiência orçamentária para ASPS em 2014 e 2015

ASPS R$ 1,00
(A PREÇOS CORRENTES)

A. Empenhado¹ 2014 92.243.191.171

B. Insuficiência Orçamentária² 3.800.000.000

C. Valor das Despesas – Competência 2014 (A+B) 96.043.191.171

D. Valor Projetado das Despesas³ 2015 107.667.294.332

E. Valor da Disponibilidade Orçamentária4 2015 101.800.000.000

F. Insuficiência Orçamentária 2015 (D-E) 5.867.294.332

Notas:
(1) Conforme Relatório Anual de Gestão 2014 do MS.
(2) As dotações orçamentárias de 2015 estão sendo oneradas para cobrir estas despesas de 2014, considerando a análise da Comis-
são de Orçamento e Financiamento (Cofin/CNS) a respeito do Relatório de Prestação de Contas do 1º Quadrimestre/2015 do MS 
e as informações prestadas pela SPO/MS na reunião da Cofin/CNS de 1º de outubro de 2015. 
(3) Variação de 9,5% sobre o valor da linha C somada aos incrementos do valor das emendas impositivas estabelecidas pela 
Emenda Constitucional 86/2015 em relação à média histórica de 2008-2013 e da necessidade de compensação dos restos a pagar 
cancelados em 2014 nos termos da Lei Complementar n. 141/2012.
(4) Piso 2015 de R$ 98,3 acrescidos de R$ 3,5 bilhões declarados pelo MPOG em 22/5/2015.

opinião
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3. INSUFICIÊNCIA ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA PARA ASPS: PROJEÇÃO 2016

As despesas com ASPS projetadas para 
2016 totalizam R$ 117,0 bilhões,6 considerando 
a soma de: 

a) R$ 113,6 bilhões: valor referente à va-
riação de 5,5% (estimativa da taxa da inflação) 
sobre R$ 107,7 bilhões correspondente à proje-
ção das despesas de 2015 (que incorpora o valor 
das emendas impositivas estabelecidas pela 
Emenda Constitucional n. 86/2015); com 

b) R$ 3,4 bilhões: referente à soma da es-
timativa da compensação dos restos a pagar 
cancelados em 2015 (R$ 0,7 bilhão) com a esti-
mativa do saldo de valores a compensar corres-
pondentes aos cancelamentos dos exercícios 
de 2012, 2013 e 2014 (R$ 2,7 bilhões) nos termos 
da Lei Complementar n. 141/2012.

Com isso, o valor projetado da insuficiên-
cia orçamentária será de R$ 16,7 bilhões, con-
siderando o valor alocado para ASPS (R$ 100,3 
bilhões) no Projeto de Lei Orçamentária 2016 
da União. Em outros termos: (i) não será pos-
sível manter o padrão de gasto de 2014, tam-
pouco assumir a insuficiência orçamentária 
de 2015; (ii) poderá ocorrer atraso nas transfe-
rências fundo a fundo para estados e municí-
pios, ou seja, repetição do ocorrido em 2014 e 
do que ocorrerá em 2015; (iii) descumprirá da 
aplicação do valor integral das emendas par-
lamentares impositivas nos termos da Emen-
da Constitucional n. 86/2015; (iv) fragilizará a 
manutenção do programa “Farmácia Popular” 
(modalidade subsídio); (v) redução de recursos 

para a Fundação Nacional de Saúde (Funasa); e (vi) haverá es-
tagnação dos recursos para a Atenção Básica, depois de um pro-
cesso de crescimento moderado verificado nos últimos anos. A 
situação é ainda mais grave se considerarmos que foi prevista 
no Projeto de Lei Orçamentária da União (PLOA) 2016 a utili-
zação de recursos oriundos de operação de crédito (fonte 144/
Emissão de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional) 
para o financiamento parcial dos R$100,3 bilhões destinados 
para ASPS.7

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidencia-se o crescimento acelerado do valor da insufici-
ência orçamentária, passando de R$ 3,8 bilhões em 2014 para R$ 
5,9 bilhões em 2015 e para R$ 16,6 bilhões em 2016, bem como o 
impacto negativo sobre as despesas que representam cerca de 2/3 
dos valores da aplicação em ASPS, especialmente as transferidas 
para estados e municípios na modalidade fundo a fundo, que re-
fletirão na qualidade do atendimento de saúde no Brasil.8

Na atual conjuntura histórica, esse quadro se aprofunda 
com a crise política e econômica, provocando a redução do or-
çamento da saúde no contexto do ajuste fiscal.  Considerando 
as incertezas do cenário macroeconômico e da própria estima-
tiva da Receita Corrente Líquida em 2016, e ainda às vésperas 
da 15ª Conferência Nacional de Saúde, precisamos construir 
expressiva base de apoio social e parlamentar em defesa do SUS 
e da qualidade de vida da população brasileira, que passa não 
somente pela necessidade de aprimoramento da gestão, mas 
principalmente pela incorporação de novas fontes de finan-
ciamento do SUS, no contexto da Seguridade Social. À guisa 
de ilustração, em 2014, o SUS destinou para todos R$ 1.063,00 
per capita/ano; comparativamente, os planos privados de saúde, 
beneficiados por isenções fiscais e empréstimos a juros subsi-
diados, gastaram o equivalente a R$ 2.818,00 per capita/ano para 
sua clientela quatro vezes menor.  

6   Este valor deverá ser acrescido de R$ 5,9 bilhões se for confirmada a insuficiência orçamentária estimada para 2015 (conforme linha F da Tabela 1).

7   Conforme página 70 da Nota Técnica Conjunta n. 9, de 2015 – Subsídios à apreciação do Projeto de Lei Orçamentária para 2016 (PL nº 
7/2015-CN, encaminhado por intermédio da Mensagem nº 325/2015), de autoria das Consultorias da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal.

8   Esse quadro de deterioração do atendimento de saúde é agravado anualmente pelos Restos a Pagar inscritos e reinscritos, que totalizam aproximada-
mente R$ 15 bilhões (desde o ano de 2003), que representavam no início de 2015 valores empenhados em exercícios anteriores, mas não pagos, situação 
observada há anos e também em outros ministérios, bem como compatível com a necessidade de cumprimento das metas de superávit primário.

9   Uma das medidas do ajuste fiscal em tramitação no Congresso Nacional pela PEC (Proposta de Emenda Constitucional) n. 87/2015 estabelece 
o aumento da alíquota da DRU (Desvinculações das Receitas da União) de 20% para 30% e a prorrogação da vigência até 2023, o que agrava 
ainda mais o quadro de dificuldades para o financiamento das políticas sociais tanto no curto prazo, no contexto da recessão econômica, como 
no longo prazo, especialmente em relação às necessidades orçamentárias e financeiras adicionais ao valor mínimo estabelecido pela Emenda 
Constitucional n. 86/2015 para a aplicação em ASPS.

7   Conforme consta no Manifesto do CONASEMS em Defesa do SUS. Disponível em: <http://portal.conasems.org.br/images/MANIFESTO_CO-
NASEMS_.pdf>. Acesso em: 23 out. 2015.
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O Ministério da Saúde criou um grupo 
de trabalho para apoiar os estudos clínicos 
e a produção da fosfoetanolamina. O grupo 
contará com o apoio da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) e do Instituto 
Nacional do Câncer (Inca). A previsão é de 
que o grupo tenha um prazo máximo de 60 
dias para apresentar o plano de trabalho das 
fases de desenvolvimento do projeto. A Câ-
mara dos Deputados também aprovou cria-
ção de um grupo de trabalho parlamentar 
para acompanhar os processos relacionados 
ao estudo da substância e também acompa-
nhar inclusive as ações do grupo criado pelo 
Ministério da Saúde.

No dia 10 de novembro foi lançada no 
Pleno do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
a Frente em Defesa do SUS, a AbraSUS. A 
ação foi promovida pelo Conselho Nacional 
de Saúde em parceria com demais entidades 
que atuam na defesa do Sistema Único de 
Saúde. A Frente será publicizada oficialmen-
te durante o ato político na Esplanada dos 
Ministérios, no dia 1º de dezembro, na aber-
tura da 15º Conferência Nacional de Saúde. A 
manifestação será em defesa da democracia, 
da participação e das políticas públicas.

O Ministério da Saúde lançou, no dia 11 de 
novembro, o Plano de Eliminação da Malária no 
Brasil, como parte dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) lançados pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) em substituição 
aos Objetivos do Milênio. A meta é a redução de 
pelo menos 90% dos casos até 2030 e da elimina-
ção de malária em pelo menos 35 países. 

Centro e trinta países-membros da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) reunidos na 2ª Con-
ferência Global de Alto Nível sobre Segurança no 
Trânsito, realizada em novembro, em Brasília, se 
comprometeram a dar prioridade à segurança 
de pedestres, ciclistas e motociclistas – usuários 
mais vulneráveis do trânsito. Na ocasião foi apro-
vada Declaração de Brasília, que contribuirá para 
mudar o paradigma do debate sobre trânsito em 
todo o planeta. O documento foi apresentado pelo 
ministro da Saúde, Marcelo Castro, e tem como 
prioridade a segurança de transeuntes mais vul-
neráveis no trânsito. A íntegra do documento está 
disponível em: http://www.who.int/violence_in-
jury_prevention/road_traffic/Final_Draft_Brasi-
lia_declaration_POR.pdf?ua=1
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